
 

EDITAL - LICITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00025/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2025 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM | REGISTRO DE PREÇOS 
LEGISLAÇÃO: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 
Órgão Realizador do Certame: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA DO NORTE 
RODOVIA PE 130, KM 08, BAIRRO JUCÁ, TAQUARITINGA DO NORTE - PE 
CEP 55790-000,- E-mail: licit.taqdonortepe@gmail.com | Fone/Fax: (81) 3733-2173 
 

Data de abertura da sessão pública: 09/07/2025. 

Horário: 09:00 - horário de Brasília. 

Data para início da fase de lances: 09/07/2025. Horário: 09:00 - horário de Brasília. 

Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

 
  
O MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA DO NORTE, Estado de Pernambuco, por meio do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA DO NORTE - PE, inscrito no 
CNPJ nº 08.677.960/0001-00, doravante denominado simplesmente Município, torna 
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do 
Agente de Contratação, designado como Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de 
Apoio, sediado no endereço acima, às 09:00 horas do dia 09 de julho de 2025, por 
meio do site acima indicado, licitação na modalidade Pregão nº 00010/2025, na forma 
eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, e o fornecimento realizado 
na forma integral; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a 
melhor proposta visando o Registro de Preços. 
  
1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais médicos e 
produtos hospitalares para suprir a Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF do 
município de Taquaritinga do Norte - PE, visando garantir o atendimento às unidades 
de saúde municipais, bem como o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 
com insumos de qualidade, adequados às normas técnicas vigentes. 

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se 
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste 
instrumento. 
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1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da LCP nº 
123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
  
2.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

2.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 
próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação até o último dia útil anterior a abertura das propostas. 

2.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 
propostas. 

2.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

2.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele 
estabelecidas. 

2.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 
seu acompanhamento. 

2.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 

2.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
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alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
  
3.0. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 

3.1. Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital 
para todos os fins e efeitos: 

3.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 

3.1.2. ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES – cumprimento de requisitos 
normativos; 

3.1.3. ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

3.1.4. ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

3.2. A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 

3.2.1. Pelos endereços eletrônicos: 
licit.taqdonortepe@gmail.com |  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br | ou 
https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

 
4.0. DO SUPORTE LEGAL 

4.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes 
integrantes deste Edital, independente de transcrição. 

4.2. Legislação aplicada: 

4.2.1. O Pregão é definido pela Lei Federal nº 14.133/21, inciso XLI, Art. 6º c/c 
inciso I, Art. 28, como: 

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 
menor preço ou o de maior desconto; 
 
Art. 28. São modalidades de licitação: 
 
I - pregão; 

 

5.0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Da aquisição do objeto: 

5.1.1. O pedido dos produtos será realizado pelo Setor Responsável, por meio 
de e-mail à empresa Contratada, com cópia ao fiscal do contrato, mediante 
preenchimento do formulário de solicitação de entrega especificando o objeto, 
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contendo informações sobre a localização da entrega, identificação do solicitante 
e data de solicitação; 

5.1.2. A entrega dos produtos, somente será realizada após aprovação do 
orçamento pela Autorização da Autoridade Competente; 

5.1.3. Sempre que possível, a entrega deverá ser realizada no local em que se 
encontra o equipamento, preferencialmente com o acompanhamento do 
responsável do setor e fiscal do contrato; 

5.1.4. O prazo para entrega dos produtos é de 10 (dez) dias úteis corridos, 
conforme Resolução TC nº 271, de 22 de janeiro de 2025. Nos casos em que for 
necessário prazo superior, a Contratada deverá formalizar a solicitação de 
dilação de prazo, com as devidas justificativas ao solicitante; 

5.1.5. A entrega dos produtos deverá ser agendada e os produtos conferidos no 
ato da entrega com acompanhamento do responsável na unidade e/ou pelo fiscal 
do Contrato, que fará na ficha de o aceite (ou não) do recebimento do produto 
em perfeitas condições. A CONTRATADA deverá realizar um ciclo completo no 
momento da entrega/ devolução do produto; 

5.1.6. O formulário assinado pelo solicitante e fiscal deve ser anexado para fins 
de comprovação quando da apresentação dos produtos pela Contratada; 

5.1.7. A aquisição dos somente será executada mediante requisições do setor 
solicitante, através de solicitações efetuadas pelo fiscal do contrato, por meio de 
programação, previamente estabelecida entre Contratante e Contratada; 

5.1.8. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de 
maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os produtos em questão. 

5.2. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, está abaixo indicado: 

5.2.1. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo Contrato; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

5.3. As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte 
dotação: Recursos previstos no orçamento vigente. 
 
6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1. A participação neste certame é restrita, destinada, exclusivamente, às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o 
sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do endereço 
eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

6.2. Não poderão participar os interessados: 

6.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

6.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

6.2.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); e 
que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

6.2.5. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

6.2.6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 

6.2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

6.3. O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

6.4. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. Como 
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados 
indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco da dominação do mercado, 
através de pactos de eliminação de competição entre os empresários. No campo de 
licitações, a formação de consórcios pode reduzir o universo da disputa. O consórcio 
pode retratar uma composição entre eventuais interessados: em vez de estabelecerem 
disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a competição. Conforme Acórdão 
n.º 1165/2012-Plenário, TC 037.773/2011-9, rel. Min. Raimundo Carreiro, 16.5.2012: 
Fica ao juízo discricionário da Administração Pública a decisão, devidamente motivada, 
quanto à possibilidade de participação ou não em licitações de empresas em consórcio. 

6.5. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

6.6. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do 
certame para o(s) mesmo(s) item(s). 

6.7. Será realizada pesquisa junto a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, TCU 
(Inidôneos - Licitantes Inidôneos), CNJ (CNIA - Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade), Portal da Transparência 
(CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas), no endereço eletrônico: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/, para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de 
licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

6.8. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do 
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sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

6.9. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a 
inabilitação do licitante. 
  
7.0. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, 
perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do 
endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal 
de Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu 
funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta 
utilização. 

7.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão 
obter maiores informações na página: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas 
pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail: 
falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.  

7.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Fundo Municipal de 
Saúde de Taquaritinga do Norte responder por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

7.6. O Pregão será conduzido pela Fundo Municipal de Saúde de Taquaritinga do Norte 
– PE, a do Norte com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que 
atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
  
8.0. DO ENVIO DA PROPOSTA 

8.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do 
objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço 
acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 
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8.1.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus 
anexos, sendo de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos 
necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias para a 
execução do objeto desta licitação. 

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas. 

8.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

8.3.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional; 

8.3.2. Descrição detalhada do produto cotado indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

8.3.3. Anexo a Proposta enviada a empresa deverá anexar CATÁLOGO para 
que a equipe de apoio técnica avalie todos os pontos que julguem necessário. A 
empresa vencedora terá seus itens retidos para posterior comprovação das 
marcas e/ou qualidade apresentadas no momento da licitação. 

8.3.3.1. O CATÁLOGO deverá ser apresentado UNITARIAMENTE para 
cada item, sendo o produto IDÊNTICO ao descritivo do item, e ainda com 
identificação constando o nome do item e o nome da empresa. 

8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 
havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, 
incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na contratação. 

8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

8.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 
eletrônico, as seguintes Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão 
Eletrônico: 

8.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

8.7.1.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 



 

8.8. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema 
deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com 
os documentos de habilitação, e somente após requisição do Pregoeiro. 

8.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta, sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 30 deste Edital. 
 
9.0. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio 
do sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

9.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

9.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação 
definitiva, que deverá ser levada a efeito após o seu julgamento definitivo 
conforme definido no item 12 deste Edital. 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

9.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma 
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser 
comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 
Compras Públicas). 

9.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema. 

9.8. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a 
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
desse processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 



 

Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem 
prejuízo do direito de defesa. 

9.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

9.10. Do cancelamento de lance: 

9.10.1. O licitante poderá solicitar o cancelamento do seu último lance ofertado, 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 

9.10.2. O Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir 
o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse 
processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

9.10.3. Encerrado o modo de “disputa aberto e fechado”, não será possível o 
cancelamento do último lance ofertado.  

9.10.3.1. O licitante será responsabilizado administrativamente por não 
manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 

9.11. Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de “disputa aberto 
e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final fechado. 

9.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de “disputa aberto e fechado”. 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15. Se o Pregoeiro entender que o lance ofertado é relativamente inexequível ou 
verificar que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não 
prejudicar a competitividade. 

9.15.1. Considera-se relativamente inexequível a proposta que reduzir o valor do 
último lance ofertado em mais de 50% (cinquenta por cento). 

9.15.1.1. Em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, 
será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, 
sendo-lhe facultado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para 
apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que 
comprove a viabilidade da proposta: 
 

a) Custos de aquisição do produto, acompanhado da(s) nota(s) 
fiscal(is) relacionado ao produto ofertado; 

b) Custos de matérias-primas ou fabricação, se for o caso; 
c) Frete de recebimento do produto; 

d) Impostos e taxas relacionados à venda; 



 

e) Custos de embalagem; 
f) Salários e encargos sociais; e 
g) Depreciação. 

9.15.1.2. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo 
licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o 
prazo estabelecido não é suficiente; 

9.15.1.3. A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro, que comprove: 

9.15.1.3.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

9.15.1.3.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de 
justificar o vulto da oferta. 

9.15.1.3.3. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam 
automaticamente a proposta, apenas o item correspondente. 

9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

9.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame publicada no Portal de Compras Públicas, 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. 

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
  
10.0. DO EMPATE 

10.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, situação em que, como critério de 
desempate, será assegurado o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da 
LCP nº 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

10.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, 
cuja proposta estiver no intervalo estabelecido no item 10.1, será convocada 
para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

10.1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta será 
considerada como a licitante detentora do lance mais vantajoso, dando 
prosseguimento ao certame na forma do item 11 e seguintes; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

10.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas 
as microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido 
acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

10.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs 
que se encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

10.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 
da LCP nº 123/2006. 

10.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao 
certame na forma do item 11 e seguintes da licitante que originalmente 
apresentou a menor proposta ou lance. 

10.1.7. O disposto nos subitens 10.1.1 a 10.1.6, somente se aplicará quando a 
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 

10.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último 
preço ofertado pela licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da 
proposta. 

10.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram 
seus lances em horários exatamente iguais, mas não se enquadram como ME's / EPPs, 
adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 

10.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 

10.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas 
brasileiras; 

10.2.3. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em 
pesquisa e no desenvolvimento tecnológico no País; 

10.2.4. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação; 

10.2.6. Sorteio. 

10.3. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo 
"Valor Negociado", com a devida justificativa. 
  
11.0. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA 

11.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais 



 

vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, 
para que seja obtida melhor proposta. 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema num prazo máximo de 10 (dez) 
minutos, conforme solicitação do pregoeiro, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 
 
12.0. DA ACEITBILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

12.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada 
em conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 (duas) horas, por 
meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

12.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que 
solicitado por escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

12.2.2. A proposta deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, 
telefone, endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição 
Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada produto cotado, especificados no 
Termo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da 
proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos 
os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução 
do objeto; 

c) A descrição do produto cotado de forma a demonstrar que atendem as 
especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contados da data prevista para abertura da licitação; 

e) Conter prazo de entrega conforme descrito no Anexo I, contados da 
formalização ordem de fornecimento; 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de 
pagamento. 

12.3. O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico com todos os 
requisitos elencados no subitem 12.2.2, ou o descumprimento das diligências 
determinadas pelo Pregoeiro acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuízo 
da instauração de processo sancionatório contra o licitante. 

12.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
seja com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição 
que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas 



 

alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a alteração 
representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  

12.5. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim 
entendidos quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido 
para o respectivo objeto no Termo de Referência. 

12.5.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, 
após a negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado. 

12.5.2. Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado 
e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contração, o 
Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

12.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para 
comprovação da exequibilidade. 

12.7. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer 
diligências necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as 
especificações mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a 
juntada de documentos, para atender à exigência deste Edital, findo o prazo 
estabelecido no item 12.2. 

12.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.8.1. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, serão observados os procedimentos previstos nos itens 10 e 11. 

12.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade dos trabalhos. 

12.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos Arts. 44 e 45 da LCP nº 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecida no item 10 
deste Edital, se for o caso. 
 
13.0. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, TCU (Inidôneos - Licitantes Inidôneos), CNJ 
(CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade), Portal da Transparência (CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas), 
no endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

13.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
de seu sócio majoritário, por força dos artigos 3º e 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por 
falta de condição de participação. 

13.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

13.2.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial 
da respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a 
verificação da autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, para os casos de sociedade empresária 
ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
da sede do licitante, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores, para o caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou 
Distrital, do domicílio ou sede da licitante; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal. 

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena 
validade, que poderá ser obtida no sítio: www.tst.jus.br/certidao. 

Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 
demonstre tal isenção. 

13.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005), expedida pelo distribuidor 
da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais 
de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um 
dos distribuidores. 

a) Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverá 
apresentar também Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitido na forma da 
Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ 
nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

II – Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da LCP 
nº 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou empresa de 
pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na 
forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através 
da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do 
licitante:  

a) Declaração expressa formalmente assinada por profissional da área 
contábil, devidamente habilitado; 

b) Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante 
ou equivalente, na forma da legislação pertinente; 

c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional 
acompanhada de declaração assinada pelo responsável legal da 
empresa informando inexistir quaisquer fatos que impeça receber o 
benefício da Lei Complementar 123/2006. 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

A ausência da referida declaração, certidão simplificada ou comprovação pelo 
Regime de Tributação Simples Nacional, não é motivo para a inabilitação. Caso 

tal documento não seja apresentado, poderá ser diligenciado e/ou consultado. 

13.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.2.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 
consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante prestado serviço 
compatível como o objeto desta licitação. 

13.2.4.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 
o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.2.4.2. Para todos os itens Alvará de Saúde, expedido pela Vigilância 
Sanitária Municipal, em vigor, ou Licença, expedida pela Vigilância Sanitária 
Estadual, em vigor, em nome da licitante. 

13.2.4.3. Certificado de Registro1 do objeto ofertado, expedido pelo Ministério 
da Saúde, em vigor, onde conste o número e a validade do Registro, 
denominação do objeto, nome e número do CNPJ do fabricante. No caso de 
isenção de Registro, deverá ser comprovada por meio de documento oficial. 

13.2.4.4. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela 
ANVISA em situação ativa, em nome da licitante. 

13.2.4.4.1. A documentação exigida poderá ser: 

a) Publicação no Diário Oficial da União (com resolução e data de 
publicação visíveis): cópia legível ou documento obtido por meio 
do site do Diário Oficial da União, na internet; 

b) Documento expedido pela Agência Nacional da Vigilância 
Sanitária (ANVISA): cópia legível ou documento obtido por meio 
do site da ANVISA, na internet. 

13.2.5. DECLARAÇÕES 

13.2.5.1. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme 
modelos - Anexo II: 

13.2.5.1.1. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da 
ativa do Município; 

 
1 Somente serão aceitos documentos obtidos do site da ANVISA para o Registro de itens e para as petições 
de renovação do Registro, além das notificações simplificadas dos itens, quando aplicável. Para os demais 
documentos não serão aceitos documentos obtidos do site da ANVISA. 



 

13.2.5.1.2. Declaração de observância do limite de contratação com a 
Administração Pública. 

13.2.5.2. Declarações que deveram ser aceitas no preenchimento da Proposta 
no Portal de Compras Públicas: 

13.2.5.2.1. Declaração de conhecimento do Edital; 

13.2.5.2.2. Declaração de reserva de cargos; 

13.2.5.2.3. Declaração de proposta econômica; 

13.2.5.2.4. Declaração de Não-Emprego de menores; 

13.2.5.2.5. Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante; 

13.2.5.2.6. Declaração de Acessibilidade; 

13.2.5.2.7. Declaração de Inexistência de Fato Superveniente. 

13.3. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 

13.3.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar todos os documentos de 
habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-
financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

13.3.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do Edital. 

13.3.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

13.3.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, 
será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. 

13.3.3.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Administração, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 

13.3.4. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à 
Fundo Municipal de Saúde de Taquaritinga do Norte – PE, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame. 

13.3.5. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na LCP nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, estará dispensado: 



 

a) Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

13.4. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

13.4.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste 
Edital, deverão ser enviados após declarados os vencedores na fase de proposta 
e solicitado o envio no prazo de 06 (seis) horas, exclusivamente por meio de 
campo próprio no Sistema. 

13.4.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em 
nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que 
comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do 
domicílio ou sede do interessado. 

13.4.3. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade 
previamente estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 
90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão. 

13.4.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
enviados via correio eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 
no “chat” a nova data e horário para a continuidade. 

13.4.5.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação 
de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo 
pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

13.4.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

13.4.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LCP nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.4.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta 
que melhor atenda a este Edital. 

13.4.9. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a 
licitante será declarada vencedora.  

  
14.0. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recurso no prazo de 30 (trinta) minutos. 



 

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na 
decadência desse direito, ficando a autoridade competente a adjudicar o objeto 
à licitante declarada vencedora. 

14.1.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro adentrará no 
mérito recursal e verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.1.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório 
poderão comparecer na Rua Padre Berenguer, S/N – Centro – Taquaritinga do 
Norte – PE, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 13:00. 

14.2. Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá 
apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

14.2.1. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de 
campo próprio no Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razões de 
recurso e contrarrazões entregues diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por 
quaisquer outros meios (fax, correspondência etc.). 

14.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra 
seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis após o 
recebimento das razões e contrarrazões ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir 
devidamente informados a autoridade superior para a decisão final no prazo de 10 (dez) 
dias úteis. 

14.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

14.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital (item 14.1.3). 

14.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 
representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para 
responder pelo licitante. 
 
15.0. DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
  
16.0. DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para 
assinar o termo de contrato. 

16.2. O prazo de vigência e as condições de reequilíbrio e/ou revisão de preços, 
observarão as cláusulas contratuais ou as disposições constantes de instrumento 
equivalente. 

16.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data do e-mail enviado. 



 

16.3.1. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá 
ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Fundo Municipal de Saúde de Taquaritinga do Norte – 
PE. 

16.3.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município: 

16.3.2.1. A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes 
remanescentes convocados na forma estabelecida neste dispositivo. 

16.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato. 

16.5. O Termo de contrato Anexo IV deste Edital, ou instrumento equivalente, 
estabelecerá as hipóteses, prazo e condições de prestação das garantias. 

16.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a 
proposta apresentada pela licitante vencedora. 

16.7. Será designado um Gestor e um Fiscal para o contrato, que desempenhará as 
atribuições previstas no item 29 deste Edital. 

16.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto 
deste Pregão. 
 
17.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. Formalização e Cadastro de Reserva: 

17.1.1. Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro 
de Preços, os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto 
neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma de anexo, o registro: 

17.1.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

17.1.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

17.1.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 
licitantes registrados: 

17.1.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado; 

17.1.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 



 

17.1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

17.1.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de 
Preços no prazo e nas condições estabelecidos neste Edital; ou 

17.1.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas neste Edital. 

17.1.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 
neste Edital, poderá: 

17.1.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original 
para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

17.1.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

17.2. Assinatura: 

17.2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado 
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

17.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante melhor classificado convocado, desde 
que: 

17.2.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro 
do prazo; e 

17.2.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

17.2.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência 
- Anexo I deste instrumento, devidamente homologados, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do correspondente lote, a respectiva quantidade, 
preço registrado e demais condições. 

17.2.4. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e disponibilizado durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 

17.2.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 



 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

17.2.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no 
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

17.3. Vigência: 

17.3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, 
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

17.3.2. O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: em 
12 (doze) meses, considerado da data de sua assinatura; podendo ser 
prorrogado, nas hipóteses e no termo do Art. 107, da Lei Federal 14.133/21. 

 17.4. Vedação a acréscimos de quantitativos: 

17.4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de 
Registro de Preços. 

17.5. Controle e gerenciamento: 

17.5.1. O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão 
realizados por meio de procedimentos de gestão de atas, quanto a: 

17.5.1.1. Os quantitativos e os saldos; 

17.5.1.2. As solicitações de adesão; e 

17.5.1.3. O remanejamento das quantidades. 

17.6. Alteração ou atualização dos preços registrados: 

17.6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 
bem registrado, nas seguintes situações: 

17.6.1.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados; 

17.6.1.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei Federal nº 
14.133/21; ou 

17.6.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste 
instrumento, nos termos do disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 



 

17.7. Negociação de preços registrados: 

17.7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado: 

17.7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas; 

17.7.1.2. Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto 
neste instrumento. 

17.7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste 
instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 
vantajosa; 

17.7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador 
comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto neste instrumento. 

17.7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso: 

17.7.2.1. Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa 
ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado; 

17.7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, e na 
legislação aplicável; 

17.7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 
disposto no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento; 

17.7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá 
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste 



 

instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa; 

17.7.2.5. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto neste instrumento. 

  
18.0. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO 
REGISTRADO 

18.1. Cancelamento do registro do fornecedor: 

18.1.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando 
o fornecedor: 

18.1.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem 
motivo justificado; 

18.1.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

18.1.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista 
neste instrumento; ou 

18.1.1.4. Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 
156, da Lei Federal nº 14.133/21. Nessa hipótese, caso a penalidade 
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

18.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

18.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

18.2. Cancelamento dos preços registrados: 

18.2.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, 
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

18.2.1.1. Por razão de interesse público; 

18.2.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 
maior; ou 



 

18.2.1.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto 
neste instrumento. 

  
19.0. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO 

19.1. Formalização: 

19.1.1. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo 
órgão interessado por meio de instrumento hábil, na forma definida por este 
Edital, conforme as disposições constantes do Art. 95, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

19.1.2. O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços. 

19.2. Alteração do contrato: 

19.2.1. O contrato eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado, 
observado o disposto no Art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.  

19.3. Vigência do contrato: 

19.3.1. A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, 
observadas as disposições do Art. 105, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  
20.0. DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 

20.1. Competências: 

20.1.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços, 
decorrentes do presente certame, serão do Município, através do Departamento 
de Compras, atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços, 
ao qual compete, em especial: 

20.1.1.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços; 

20.1.1.2. Remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto neste 
instrumento; 

20.1.1.3. Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos 
preços registrados; e 

20.1.1.4. Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do 
contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
deste certame. 

  
21.0. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

21.1. Competências: 

21.1.1. O órgão participante será responsável por manifestar seu interesse em 
participar do registro de preços, ao qual compete, em especial: 



 

21.1.1.1. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de 
eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

21.1.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de 
que a contratação a ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo 
quanto aos valores praticados; 

21.1.1.3. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações 
assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços ou de obrigações contratuais; e 

21.1.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador do 
sistema de registro de preços quanto à contratação e à execução da 
demanda destinada ao seu órgão. 

 
22.0. DO REMANEJAMENTO DA QUANTIDADE REGISTRADA NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. Procedimentos: 

22.1.1. A quantidade prevista para o item com preço registrados na Ata de 
Registro de Preços poderá ser remanejada pelo órgão gerenciador entre os 
órgãos participantes e não participantes do registro de preços. 

22.1.2. O remanejamento de que trata o subitem anterior somente será feito: 

22.1.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

22.1.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

22.1.3. O órgão gerenciador que tiver estimado a quantidade que pretende 
contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata 
o subitem anterior. 

22.1.4. Para fins do disposto neste item, competirá ao órgão gerenciador 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

22.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos de Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de 
Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não da contratação decorrente do remanejamento do item. 

22.1.6. Na eventualidade de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo 
órgão gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do disposto neste instrumento, a distribuição das quantidades para 
a execução descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento: 

22.1.6.1. Considera-se compra centralizada, a compra ou contratação de 
bens, serviços ou obras, em que o órgão gerenciador conduz os 
procedimentos para registro de preços destinado à execução 



 

descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos órgãos 
participantes. 

22.1.7. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não 
participante, serão observados os limites previstos no Art. 86, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
23.0. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

23.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: 

23.1.1. Pelo Fundo Municipal de Saúde, que também é o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle da Ata de Registro de Preços, 
representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento 
programa. 

23.2. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, 
fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante 
processo regular. 
 
24.0. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 

24.1. Regra geral: 

24.1.1. Durante a vigência da ata, os órgãos da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção 
de Registro de Preços IRP, poderão aderir à Ata de Registro de Preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

24.1.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 
em situações de provável desabastecimento ou de descontinuidade de 
serviço público; 

24.1.1.2. Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com 
os valores praticados pelo mercado, na forma prevista no Art. 23, da Lei 
Federal nº 14.133/21; e 

24.1.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão gerenciadora e do 
fornecedor. 

24.1.2. A autorização do órgão gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

24.1.3. Após a autorização do órgão gerenciadora, o órgão não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado 
o prazo de vigência da ata. 

24.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão não participante aceita pelo 
órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 
registro de preços. 



 

24.1.5. O órgão poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste 
instrumento. 

24.1.6. A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participante poderá ser exercida: 

24.1.6.1. Por órgãos da Administração Pública Federal, estadual, distrital 
e municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão 
gerenciador federal, estadual ou distrital; ou 

24.1.6.2. Por órgãos da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão gerenciador municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação. 

24.1.7. É vedada aos órgãos da Administração Pública Federal a adesão a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão estadual, distrital ou municipal. 

24.2. Limites para as adesões: 

24.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata 
de Registro de Preços de que trata este instrumento: 

24.2.1.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para 
o órgão gerenciador; e 

24.2.1.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem à Ata de Registro de 
Preços. 

 
25.0. DO REAJUSTE 

25.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação das propostas. 

25.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

25.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

25.4. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

25.5. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. 



 

25.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

25.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a CONTRATANTE 
elegerá novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de apostilamento. 

25.8. O reajuste será realizado por Termo Aditivo. 
  
26.0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

26.1. Do prazo de entrega do objeto: 

26.1.1. As entregas deverão ocorrer em um prazo de até 10 (dez) dias 
corridos, conforme Resolução TC nº 271, de 22 de janeiro de 2025, a partir da 
ordem de fornecimento. Em observância a esta programação, em caso de 
eventuais problemas na entrega, o fornecedor deverá comunicar imediatamente 
à Secretaria solicitante. 

26.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a 
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE sobre as respectivas 
razões, com pelo menos 05 (cinco) dias consecutivos de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria 
requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

26.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro 
instrumento hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), 
contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega. 

26.1.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do 
objeto solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de 
Referência. 

26.2. Do local de entrega: 

26.2.1. O local de entrega do objeto será: 

a) Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rodovia 
PE 130, KM 08, SN - Jucá - Taquaritinga do Norte - PE, no horário das 
08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em 
dias úteis. 

26.2.1.1. Além da entrega no local designado pelo CONTRATANTE 
deverá a CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e 
montar (caso esteja previsto no objeto), o objeto no local indicado por 
servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

26.3. Das condições de entrega: 



 

26.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. 
Desta forma, embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, 
danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos. 

26.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil 
deverá vir indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto 
e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

26.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo 
de Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará 
obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando 
entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 
também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

26.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

26.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, 
toda a carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, 
de acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado. 

26.3.6. O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem 
original, rotulada pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: 
identificação do objeto, marca, código de barras impresso na embalagem e 
capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da 
CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e 
telefone de contato, quando for o caso. 

26.3.7. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, 
a marca do material e da empresa fabricante, além do número de unidades e 
dimensões, quando for o caso. 

26.4. Do prazo de validade do objeto: 

26.4.1. O(s) prazo(s) de validade para o objeto será(ão) o(s) descrito(s) abaixo, 
contado(s) da data de entrega. Deverá estar especificada na embalagem a data 
de fabricação e o prazo de validade. 

a) Para todos os itens o prazo mínimo de validade: 12 (doze) meses, com 
tolerância de 30 (trinta) dias. 

26.5. Da substituição do objeto: 

26.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações 
exatamente iguais aquelas constantes na nota de empenho ou outro instrumento 
hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não serão aceitos 
itens com apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora, 
exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes 
condições: 

a) O pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria 
requisitante, acompanhado da comprovação da impossibilidade de 
entregar o item com a apresentação exatamente igual ou superior à 



 

ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a 
indicação da nova apresentação. 

b) A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste 
Termo de Referência e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra 
emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de 
avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

26.5.1.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação 
do item ofertado. 

26.5.1.2. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o 
item e tenham sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais 
como: marca, fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, nº. do 
Registro na Anvisa, Certificado de Aprovação – CA, entre outros. 

26.6. Da garantia do objeto: 

26.6.1. O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

26.6.1.1. Caso o período de garantia oferecido pelo fabricante seja 
inferior ao estabelecido neste subitem, a CONTRATADA deverá 
complementar a garantia do objeto ofertado pelo período restante. 

 
27.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

27.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

27.1.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas legais, 
federais, estaduais e municipais que direta e indiretamente são aplicáveis ao 
produto contratado; 

27.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais; 

27.1.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, 
efetuando as anotações previstas em Lei; 

27.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou 
corrigido; 

27.1.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para ser 
substituído, reparado ou corrigidos; 

27.1.6. Pagar à CONTRATADA o valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

27.1.7. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento 
equivalente, com base nas disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; 



 

27.1.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 

27.1.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na modalidade contratada. 

27.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

27.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

27.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de validade; 

27.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os Arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

27.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

27.2.1.4. Comunicar à Contratante imediatamente os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação justificadamente; 

27.2.1.4.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

27.2.1.4.2. Indicar preposto para representá-la durante a 
execução do contrato. 

27.2.2. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 

27.2.3. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 

27.2.3.1. Atender prontamente às solicitações dos setores solicitantes, no 
fornecimento dos itens contratados nas quantidades e especificações do 
TERMO DE REFERÊNCIA; 

27.2.3.2. Entregar os itens acondicionados adequadamente, em invólucro 
lacrado, para permitir completa segurança durante o transporte, 



 

acompanhado de Nota Fiscal, discriminando o quantitativo do produto, 
conforme as especificações técnicas; 

27.2.3.3. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de 
Regularidades Fiscais; 

27.2.3.4. Substituir quaisquer itens que não esteja dentro do padrão de 
qualidade, em bom estado de conservação, que apresente defeito ou não 
esteja em conformidade com as especificações da proposta apresentada; 

27.2.3.5. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA; 

27.2.3.6. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE; 

27.2.3.7. Comunicar justificadamente, imediatamente à CONTRATANTE 
sobre qualquer inconformidade apresentada; 

27.2.3.8. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente à 
embalagem e transporte para a entrega dos objetos contratados. 

 
28.0. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

28.1. Recebimento do Objeto: 

28.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência, ETP e na proposta. 

28.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar - ETP e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

28.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento do recibo/pedido pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

28.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências. 

28.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 
143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução/fornecimento do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 



 

28.1.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

28.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
28.2. Liquidação: 

28.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 

28.2.2. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota 
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

a) O prazo de vigência; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O valor a pagar; 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
f) Dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

28.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

28.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
28.3. Prazo de pagamento: 

28.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa. 

28.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos a contratada 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de 
correção monetária. 

 
28.4. Forma de pagamento: 

28.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

28.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 



 

28.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

28.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

28.4.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
LCP nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
28.5. Antecipação de pagamento: 

28.5.1. A presente contratação não permite/compreende/engloba a antecipação 
de pagamento. 

 
29.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

29.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

29.1.1.  Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da 
autoridade competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 
penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 
observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o 
valor do contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
contratuais. 

 
29.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 



 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos 
serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, 
principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes do 
Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da 
administração contratante quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir 
e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato 
e dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação 
e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do 
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que se 
encontra especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de 
serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 
oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 
Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de 
trabalho detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

  
30.0. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

30.1. O licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente, facultada 
a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 
Federal nº 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes 
sanções:  

a) Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;  

b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  



 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 
administrativas previstas no referido Art. 155;  

d) Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 
4º do referido Art. 156; 

f) Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

30.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 
(quinze) dias após a comunicação a Contratada, será automaticamente descontado da 
primeira parcela do pagamento a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
31.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

31.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

31.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 
13.709/18. 

31.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em lei. 

31.4. Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando for 
o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

31.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

31.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

31.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 



 

31.8. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

31.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

31.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

31.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
32.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

32.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

32.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

32.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
do Município, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

32.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

32.6. Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 
anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente no Município. 

32.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

32.8. O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço 
eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/; no Portal Nacional de 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

Contratações Públicas – PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, 
mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo Município, no 
endereço: Rua Padre Berenguer, S/N – Centro – Taquaritinga do Norte – PE, CEP: 
55790-000, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmo 
endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

32.9. Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer 
outro, o foro competente é o de Taquaritinga do Norte, Estado de Pernambuco. 
 
 

Taquaritinga do Norte - PE, 25 de junho de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

LEANDRO DO NASCIMENTO LIMA DA SILVA 
Secretário de Saúde 

  



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de materiais médicos e produtos 
hospitalares para suprir a Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF do município 
de Taquaritinga do Norte - PE, visando garantir o atendimento às unidades de saúde 
municipais, bem como o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), com 
insumos de qualidade, adequados às normas técnicas vigentes, conforme 
especificações técnicas detalhadas neste documento. 

1.2. A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar 
os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

2.0. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir o fornecimento regular 
de insumos descartáveis e produtos hospitalares essenciais à manutenção das 
atividades assistenciais nas unidades de saúde do município. Esses materiais são 
fundamentais para a realização de atendimentos médicos, procedimentos 
ambulatoriais, coletas laboratoriais, curativos, ações de vacinação, entre outros, 
assegurando a qualidade do serviço, a biossegurança dos profissionais e a segurança 
dos pacientes. 

A aquisição centralizada desses itens contribui para a racionalização de recursos 
públicos, padronização do consumo, controle de estoque e redução de desperdícios, 
favorecendo a economicidade e a eficiência na gestão da saúde pública municipal. 

2.2. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE: 

2.2.1. A definição das quantidades foi baseada no histórico de consumo dos 
últimos 12 (doze) meses, com ajustes considerando a expansão das ações de 
saúde e a inclusão de novas unidades ou serviços. A estimativa contempla, 
ainda, uma margem preventiva para assegurar a reposição emergencial de itens 
críticos. 

2.2.2. A estimativa da quantidade na sua totalidade, encontra-se pormenorizada 
nas tabelas disposta no subitem 3.1 deste instrumento. 

 

3.0. DA COMPRA E DO PREÇO ESTIMADO 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO QUANTIDADE 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1 348807 

ABAIXADOR DE LÍNGUA, PACOTE COM 
100 UNIDADES COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
ESPÁTULA DE MADEIRA 
CONVENCIONAL COM EXTREMIDADE 
ARREDONDADA, DE USO ÚNICO, SEM 

PACOTE 500 R$10,22 R$5.110,00 



 

REBARBAS. PACOTE COM 100 
UNIDADES. 

2 277319 

ÁGUA OXIGENADA 10 VOLUMES 1000 
ML, USO HOSPITALAR. EMBALAGEM 
FOSCA COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
E PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO, TEMPO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

FRASCO 
C/ 1000 ML 

500 R$6,28 R$3.140,00 

3 439812 

AGULHA HIPODÉRMICA 13 X 4,5, 
CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE 
FINA, SILICONIZADA, BISEL 
TRIFACETADO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE FIRME. ESTÉRIL, EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 8.000 R$0,18 R$1.440,00 

4 279636 

AGULHA HIPODÉRMICA 20 X 5,5, 
CÂNULA DE AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE 
FINA, SILICONIZADA, BISEL 
TRIFACETADO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE FIRME. ESTÉRIL, EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 6.000 R$0,18 R$1.080,00 

5 279629 

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 6, CÂNULA 
DE AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE FINA, 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, 
COM PROTETOR DE ENCAIXE FIRME. 
ESTÉRIL, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL 
DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 8.000 R$0,22 R$1.760,00 

6 279630 

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 7, CÂNULA 
DE AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE FINA, 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, 
COM PROTETOR DE ENCAIXE FIRME. 
ESTÉRIL, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL 
DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 8.000 R$0,23 R$1.840,00 

7 439804 

AGULHA HIPODÉRMICA 25 X 8, CÂNULA 
DE AÇO INOXIDÁVEL, PAREDE FINA, 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, 
COM PROTETOR DE ENCAIXE FIRME. 
ESTÉRIL, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL 
DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 

UNIDADE 8.000 R$0,22 R$1.760,00 



 

E TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

8 269941 

ÁLCOOL ETÍLICO A 70º - FRASCO COM 
1000 ML - EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, TEMPO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE, FRASCO COM 1000ML. 

FRASCO 4.000 R$11,31 R$45.240,00 

9 380018 

ÁLCOOL ETÍLICO EM GEL A 70º - FRASCO 
COM 1000 ML - EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO, 
TEMPO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE, FRASCO COM 
1000ML. 

FRASCO 250 R$12,39 R$3.097,50 

10 342598 

ALCOOL IODADO 1% FRASCO COM 
1.000 ML - EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO, TEMPO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

FRASCO 100 R$8,31 R$831,00 

11 407961 

ALGODÃO HIDRÓFILO LARGURA 20 CM, 
PACOTE COM 500G - ALGODÃO 
HIDRÓFILO EM MANTA FINA, COM 
CAMADAS SOBREPOSTAS, FORMANDO 
UMA MANTA DE ESPESSURA 
UNIFORME, REGULARMENTE 
COMPACTO, DE ASPECTO 
HOMOGÊNEO E MACIO, COR BRANCA, 
BOA CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, 
INODORO, EM FORMA DE ROLO, 
MEDINDO NO MÍNIMO 20 CM DE 
LARGURA. ENROLADO EM PAPEL 
APROPRIADO EM TODA A SUA 
EXTENSÃO, GRAMATURA 500G. 
EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE 
VALIDADE E REGISTRO DE ISENÇÃO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. PACOTE. 

PACOTE 400 R$17,53 R$7.012,00 

12 296206 

ATADURA DE CREPE 10 CM X 4,5M - 
CONTENDO 13 FIOS/CM2. 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
ALGODÃO CRU, OU COMPONENTES 
SINTÉTICOS DA MELHOR QUALIDADE, 
COM BORDAS DELIMITADAS, COM 
PROPRIEDADES ELÁSTICAS NOS 
SENTIDOS LONGITUDINAL E 
TRANSVERSAL, ISENTA DE DEFEITOS, 
ENROLADA UNIFORMEMENTE (EM 
FORMA CILÍNDRICA) EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. UNIDADE. 

UNIDADE 15.000 R$2,57 R$38.550,00 

13 296209 

ATADURA DE CREPE 15 CM X 4,5M - 
CONTENDO 13 FIOS/CM2. 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
ALGODÃO CRU, OU COMPONENTES 
SINTÉTICOS DA MELHOR QUALIDADE, 
COM BORDAS DELIMITADAS, COM 
PROPRIEDADES ELÁSTICAS NOS 
SENTIDOS LONGITUDINAL E 
TRANSVERSAL, ISENTA DE DEFEITOS, 
ENROLADA UNIFORMEMENTE (EM 
FORMA CILÍNDRICA) EM EMBALAGEM 

UNIDADE 15.000 R$2,75 R$41.250,00 



 

INDIVIDUAL, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. UNIDADE. 

14 296207 

ATADURA DE CREPE 20 CM X 4,5M - 
CONTENDO 13 FIOS/CM2. 
CONFECCIONADA EM TECIDO DE 
ALGODÃO CRU, OU COMPONENTES 
SINTÉTICOS DA MELHOR QUALIDADE, 
COM BORDAS DELIMITADAS, COM 
PROPRIEDADES ELÁSTICAS NOS 
SENTIDOS LONGITUDINAL E 
TRANSVERSAL, ISENTA DE DEFEITOS, 
ENROLADA UNIFORMEMENTE (EM 
FORMA CILÍNDRICA) EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. UNIDADE. 

UNIDADE 10.000 R$2,51 R$25.100,00 

15 401736 

BOLSA PARA COLOSTOMIA ADULTO 
DRENÁVEL COM ORIFÍCIO 60mm, 
TRANSPARENTE, FLEXÍVEL, COMPOSTA 
POR UMA PEÇA DE FORMATO 
ANATÔMICO, COM BARREIRA 
PROTETORA DA PELE, HIDROCOLÓIDE, 
RECOBERTA POR PAPEL SILICONIZADO 
COM GUIA DE MEDIÇÃO IMPRESSA, 
RECORTÁVEL DE 19mm À 64mm. COM 
PROTEÇÃO ANTI-ODOR, DRENÁVEL 
COM CLIPE DE SELAGEM INDIVIDUAL, 
COM ADESVO MICROPORE E PLACA 
COM PROTETOR CUTÂNEO 
HIPOALREGÊNICO. EMBALAGEM 
CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE.PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

PACOTE 200 R$49,67 R$9.934,00 

16 283459 

BORRACHA DE PURO LÁTEX Nº 200,15 
METROS ALTA RESISTÊNCIA A 
TEMPERATURA, APRESENTAÇÃO EM 
TUBOS, NA COR AMARELA. 
EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. PACOTE COM 15 
METROS. 

PACOTE 10 R$31,90 R$319,00 

17 281141 

LÁTEX OXIGENIOTERAPIA  5X10 MM, 
ALTA RESISTÊNCIA A TEMPERATURA, 
APRESENTAÇÃO EM TUBOS, NA COR 
TRANSPARENTE. EMBALAGEM 
CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
DE FABRICAÇÃO E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. PACOTE COM 15 
METROS. 

PACOTE 10 R$22,17 R$221,70 

18 431085 

CAIXA PARA COLETA DE MATERIAL 
PERFUROCORTANTE - COM 
CAPACIDADE PARA 13 LITROS. TOTAL 
PROTEÇÃO CONTRA PERFURAÇÃO E 
VAZAMENTO DE FLUIDOS, EXIGIDO 
PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA. 
FABRICADO DENTRO DAS NORMAS 
ATUAIS EXIGIDAS PELO ITP. 

UNIDADE 850 R$12,22 R$10.387,00 

19 227059 
CATETER NASAL PARA OXIGÊNIO TIPO 
ÓCULOS ADULTO, FLEXÍVEL, 

UNIDADE 1.000 R$1,39 R$1.390,00 



 

DESCARTÁVEL, ANATÔMICA, COM 
SISTEMA DE FIXAÇÃO QUE NÃO CAUSE 
DESCONFORTO AO PACIENTE. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL ESTÉRIL, 
COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA, TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO E DATA DE VALIDADE. 

20 241755 

CATETER INTRAVENOSO PARA 
VENOPUNÇÃO Nº 16 G COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ATENDENDO A NORMA NR 32 
APROVADA PELA PORTARIA MTE 485 DE 
11/11/2005, COM CATETER EXTERNO, 
RADIOPACO, FLEXÍVEL, AJUSTADO A 
UMA AGULHA INTRODUTORA VAZADA 
DE AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
TRIFACETADO E BIANGULADO, COM 
CÂMARA TRANSPARENTE DE REFLUXO 
SANGÜÍNEO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, QUE PERMITA 
ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, LOTE, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 1.000 R$2,02 R$2.020,00 

21 244227 

CATETER INTRAVENOSO PARA 
VENOPUNÇÃO Nº 18 G COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ATENDENDO A NORMA NR 32 
APROVADA PELA PORTARIA MTE 485 DE 
11/11/2005, COM CATETER EXTERNO, 
RADIOPACO, FLEXÍVEL, AJUSTADO A 
UMA AGULHA INTRODUTORA VAZADA 
DE AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
TRIFACETADO E BIANGULADO, COM 
CÂMARA TRANSPARENTE DE REFLUXO 
SANGÜÍNEO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, QUE PERMITA 
ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, LOTE, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 2.000 R$2,21 R$4.420,00 

22 329588 

CATETER INTRAVENOSO PARA 
VENOPUNÇÃO Nº 20 G COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ATENDENDO A NORMA NR 32 
APROVADA PELA PORTARIA MTE 485 DE 
11/11/2005, COM CATETER EXTERNO, 
RADIOPACO, FLEXÍVEL, AJUSTADO A 
UMA AGULHA INTRODUTORA VAZADA 
DE AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
TRIFACETADO E BIANGULADO, COM 
CÂMARA TRANSPARENTE DE REFLUXO 
SANGÜÍNEO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, QUE PERMITA 
ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 

UNIDADE 2.000 R$2,13 R$4.260,00 



 

PROCEDÊNCIA, LOTE, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

23 241772 

CATETER INTRAVENOSO PARA ACESSO 
VENOPUNÇÃO Nº 22 G COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ATENDENDO A NORMA NR 32 
APROVADA PELA PORTARIA MTE 485 DE 
11/11/2005, COM CATETER EXTERNO, 
RADIOPACO, FLEXÍVEL, AJUSTADO A 
UMA AGULHA INTRODUTORA VAZADA 
DE AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
TRIFACETADO E BIANGULADO, COM 
CÂMARA TRANSPARENTE DE REFLUXO 
SANGÜÍNEO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, QUE PERMITA 
ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, LOTE, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 2.000 R$2,05 R$4.100,00 

24 437180 

CATETER INTRAVENOSO PARA 
VENOPUNÇÃO Nº 24 G COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ATENDENDO A NORMA NR 32 
APROVADA PELA PORTARIA MTE 485 DE 
11/11/2005, COM CATETER EXTERNO, 
RADIOPACO, FLEXÍVEL, AJUSTADO A 
UMA AGULHA INTRODUTORA VAZADA 
DE AÇO INOXIDÁVEL COM BISEL 
TRIFACETADO E BIANGULADO, COM 
CÂMARA TRANSPARENTE DE REFLUXO 
SANGÜÍNEO, COM PROTETOR DE 
ENCAIXE. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, QUE PERMITA 
ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, LOTE, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 3.000 R$2,03 R$6.090,00 

25 447065 

CLAMP UMBILICAL. ESTÉRIL, EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO, QUE PERMITA 
ABERTURA ASSÉPTICA, CONTENDO 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, LOTE, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 1.000 R$1,01 R$1.010,00 

26 269876 

CLOREXIDINA SOLUÇÃO TÓPICA 
DEGERMANTE 2%. ANTISSÉPTICO 
DEGERMANTE A BASE DE CLOREXIDINA, 
CONCENTRADO DE 2,0% ASSOCIADO A 
TENSOATIVO. ACONDICIONADA EM 
RECIPIENTE DE PLÁSTICO ADAPTÁVEL A 
SUPORTE PRÓPRIO PARA DISPENSAÇÃO 
ASSÉPTICA. EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. FRASCO 100 ML. 

FRASCO C/ 100 
ML 

3.000 R$4,62 R$13.860,00 

27 269876 
CLOREXIDINA SOLUÇÃO TÓPICA 
DEGERMANTE 2%. ANTISSÉPTICO 

FRASCO 
C/1000ML 

500 R$14,71 R$7.355,00 



 

DEGERMANTE A BASE DE CLOREXIDINA, 
CONCENTRADO DE 2,0% ASSOCIADO A 
TENSOATIVO. ACONDICIONADA EM 
RECIPIENTE DE PLÁSTICO ADAPTÁVEL A 
SUPORTE PRÓPRIO PARA DISPENSAÇÃO 
ASSÉPTICA. EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. FRASCO 1000 
ML. 

28 619149 

COLETOR PLÁSTICO PARA COLETA DE 
EXAMES COM TAMPA ROSQUEADA, 
COM ESPÁTULA, COM CAPACIDADE 
PARA 80 ML. 

UNIDADE 10.000 R$0,80 R$8.000,00 

29 619149 

DETERGENTE ENZIMÁTICO. 
COMPOSIÇÃO: A BASE DE AMILASE, 
PROTEASE, LIPASE E CARBOIDRASE. 
ADICIONAL: PARA AUTOMAÇÃO. 
CONTEÚDO 1L. 

LITRO 20 R$39,58 R$791,60 

30 395575 

FRASCO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL 
300ML - FRASCO PARA 
ADMINISTRAÇÃO DE NUTRIÇÃO 
ENTERAL, EM POLIPROPILENO, 
TRANSPARENTE E FLEXÍVEL, COM 
CAPACIDADE PARA 300ML, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, COMPATÍVEL 
COM EQUIPO DE NUTRIÇÃO. GARANTIA 
DE 12 (DOZE) MESES A PARTIR DA DATA. 

UNIDADE 5.000 R$2,30 R$11.500,00 

31 436319 

COLETOR DE URINA DE SISTEMA 
FECHADO - BOLSA COLETORA 
CONFECCIONADA EM MATERIAL 
RESISTENTE, BRANCO OPACO NA FACE 
POSTERIOR, BRANCO TRANSPARENTE 
NA FACE ANTERIOR, COM SELAGEM 
SEGURA, COM VÁLVULA ANTI-REFLUXO 
E FILTRO DE AR. SISTEMA DE FLUXO 
CONTÍNUO DE DRENAGEM E 
ESVAZIAMENTO. TUBO DE 
ESVAZIAMENTO COM SISTEMA 
PRÁTICO DE FIXAÇÃO À BOLSA, CLAMP 
DE FECHAMENTO FIRME E SEGURO AO 
MANUSEIO. TUBO DE DRENAGEM EM 
P.V.C. BRANCO TRANSPARENTE, FIRME, 
MEDINDO NO MÍNIMO 1,20 METROS 
DE COMPRIMENTO E 0,9CM DE 
DIÂMETRO INTERNO. ADAPTADOR DE 
SONDA ESCALONADA, 
CONFECCIONADO DE MATERIAL 
RÍGIDO, COM ALÇA RÍGIDA TIPO 
ÓCULOS PARA FIXAÇÃO E TIRA PARA 
TRANSPORTE. ESTÉRIL, EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO C/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. CAPACIDADE 2.000 ML. 

UNIDADE 800 R$8,26 R$6.608,00 

32 615985 

COMPRESSA CIRÚRGICA COM 
MARCADOR RADIOPACO 25 X 28 CM, 
CAMPO OPERATÓRIOESTÉRIL, COM 
ALÇA E MARCADOR RADIOPACO TIPO 
FITA OU FILAMENTO, DESCARTÁVEL EM 
TECIDO 100% ALGODÃO OU MISTO, 
FORMADO POR QUATRO CAMADAS DE 

PACOTE 500 R$5,82 R$2.910,00 



 

GAZE HIDRÓFILA COM DENSIDADE DE 
13 FIOS POR CM², UNIDAS ENTRE SI 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 25X28 
CM E PESO COM NO MÍNIMO 20 
GRAMAS, COM BORDA VOLTADAS 
PARA A PARTE INTERNA E SEM FIOS 
SOLTOS. A COMPRESSA DEVERÁ TER 
BOA CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, SER 
MACIA, ISENTA DE IMPUREZAS, AMIDO, 
ALVEJANTES ÓPTICOS, OU 
SUBSTÂNCIAS ALERGÊNICAS. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
SELAGEM EFICIENTE QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O 
MOMENTO DE SUA UTILIZAÇÃO, 
PERMITA A ABERTURA E A 
TRANSFERÊNCIA COM TÉCNICA 
ASSÉPTICA, TRAZENDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
NÚMERO DE LOTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DEVALIDADE E 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE. O PRAZO DE VALIDADE 
MÍNIMO DEVE SER DE 12 MESES A 
PARTIR DA DATA DE ENTREGA. O 
PRODUTO DEVE SEGUIR A NBR 14767. 
EMBALAGEM: O PRODUTO DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
COM 05 UNIDADES DE ACORDO COM 
AS NORMAS DE EMBALAGENS E 
ESTERILIZAÇÃO, GARANTINDO 
ABERTURA E TRANSFERÊNCIA COM 
TÉCNICA ASSÉPTICA, REEMBALADOS DE 
ACORDO A PRAXE DO FABRICANTE E 
ROTULADOS CONFORME A LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR. 

33 615986 

COMPRESSA DE GAZE 7,5 X 7,5 - ESTÉRIL 
- COM TECIDO TIPO TELA DE ALGODÃO 
DA MELHOR QUALIDADE, TECIDO 
ALTAMENTE ABSORVENTE, MACIO E 
AGRADÁVEL, ISENTO DE IMPUREZAS, 
COM DOBRAS PARA DENTRO DA 
COMPRESSA, MEDINDO ABERTA 15 CM 
X 30 CM, ESPECIALMENTE TRATADO 
PARA FINS CIRÚRGICOS E CURATIVOS, 
PACOTE C/10 UNIDADES 13 FIOS. 

PACOTE 80.000 R$0,97 R$77.600,00 

34 610284 

EQUIPO PARA SORO MACROGOTAS 
COM PINÇA ROLDANA - CÂMARA 
FLEXÍVEL, COMPOSTA DE LANCETA 
COM PONTA PERFURANTE, 
ESCALONADA, REGULADOR DE FLUXO 
TIPO ROLETE; TUBO FLEXÍVEL EM PVC, 
TRANSPARENTE, MEDINDO NO 
MÍNIMO 1,20 METROS, COM INJETOR 
LATERAL COM MEMBRANA 
AUTOVEDANTE, E ADAPTADOR LUER. 
ESTÉRIL, ATÓXICO, APIROGÊNIO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL EM PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO E FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO DE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
DATA E TIPO ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. COMPATÍVEL COM 
FRASCO DE SOROS SISTEMA FECHADO. 

UNIDADE 8.000 R$1,99 R$15.920,00 



 

35 609639 

EQUIPO DE INFUSÃO VENOSA 
GRAVITACIONAL, MATERIAL SEM PVC E 
DEHP, ÂMBAR, P/ SOLUÇÃO 
FOTOSSENSÍVEL, CÂMARA 
GOTEJAMENTO MACROGOTAS, 
FLEXÍVEL, C/ FILTRO, REGULADOR DE 
FLUXO MANUAL PINÇA ROLETE, 
COMPRIMENTO TUBO ATÉ 180 CM, 
TIPO INJETOR LATERAL C/ 1 INJETOR. 

UNIDADE 500 R$5,01 R$2.505,00 

36 455795 

EQUIPO DE DUAS VIAS POLIFIX 
MULTIVIAS - EQUIPO 2 VIAS POLIFIX 
MULTIVIAS, DISPOSITIVO 
MULTIPLICADOR DE ACESSO VENOSO, 
LUER FÊMEA DE 2 VIAS, COM CLAMP DE 
FECHAMENTO RÁPIDO NAS VIAS. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 5.000 R$1,07 R$5.350,00 

37 457494 

TORNEIRA DE 3 VIAS - TORNEIRA 
DESCARTÁVEL TRÊS VIAS LUER-LUCK 
COM CONEXÃO ROTATIVA. 
DESCARTÁVEL CONFECCIONADA EM 
MATERIAL APROPRIADO, ESTRUTURA 
TRANSPARENTE, CONECTORES LUER-
LUCK UNIVERSAIS, COM TAMPA E 
ORIENTADOR DE FLUXO DIRECIONADO, 
ESTÉRIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL DE 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, CONSTANDO DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
DATA E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, PRAZO 
DE VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 5.000 R$1,00 R$5.000,00 

38 286037 

ESCOVA ENDOCERVICAL PARA 
CITOPATOLOGIA, COM CERDAS 
MACIAS, ESTÉRIL, EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, EMBALAGEM COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
DATA DE FABRICAÇÃO EXPEDIDA POR 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 6.000 R$0,45 R$2.700,00 

39 446603 

ESPARADRAPO COMUM 10 CM X 4,5M 
- COM DORSO DE TECIDO 100% 
ALGODÃO, IMPERMEABILIZANTE EM 
UMA DAS FACES ECOM MASSA ADESIVA 
A BASE DE ÓXIDO DE ZINCO E 
BORRACHA NA OUTRA, NA COR 
BRANCA, UTILIZÁVEL EM 
TEMPERATURA ENTRE 0 E 60ºC, COM 
FORTE ADESÃO A PELE, ALTO TACK, 
EXCELENTE FLEXIBILIDADE, RESISTENTE 
E IMPERMEÁVEL, APRESENTÁVEL EM 
CARRETEL PLÁSTICO COM CAPA 
PLÁSTICA DE PROTEÇÃO, NA DIMENSÃO 
DE 10CM X 4,5M. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

ROLO 1.500 R$8,48 R$12.720,00 

40 439004 
ESPARADRAPO COMUM 5 CM X 4,5 M - 
COM DORSO DE TECIDO 100% 
ALGODÃO, IMPERMEABILIZANTE EM 

ROLO 1.500 R$6,02 R$9.030,00 



 

UMA DAS FACES ECOM MASSA ADESIVA 
A BASE DE ÓXIDO DE ZINCO E 
BORRACHA NA OUTRA, NA COR 
BRANCA, UTILIZÁVEL EM 
TEMPERATURA ENTRE 0 E 60ºC, COM 
FORTE ADESÃO A PELE, ALTO TACK, 
EXCELENTE FLEXIBILIDADE, RESISTENTE 
E IMPERMEÁVEL, APRESENTÁVEL EM 
CARRETEL PLÁSTICO COM CAPA 
PLÁSTICA DE PROTEÇÃO, NA DIMENSÃO 
DE 5 CMCM X 10M. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

41 437867 

ESPARADRAPO MICROPORE 50 MM X 
10 M - ESPARADRAPO MICROPOROSO 
50 MM X 10M, CONFECCIONADO EM 
TECIDO NÃO TECIDO DE FIO DE 
ALGODÃO OU VISCOSE, MASSA 
ADESIVA COM BOA ADERÊNCIA, ISENTO 
DE SUBSTÂNCIA ALÉRGENAS, 
ENROLADO EM CARRETEL. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 1.500 R$5,41 R$8.115,00 

42 453693 

ESPÁTULA DE AYRES EM MADEIRA - 
PACOTE COM 100 UNIDADES - 
EMBALAGEM INDIVIDUAL CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

PACOTE 100 R$9,37 R$937,00 

43 275473 

ESPÉCULO DESCARTÁVEL TAMANHO 
PEQUENO - EMBALADO INDIVIDUAL, 
ESTÉRIL EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
COM BORDAS ARREDONDADAS QUE 
NÃO CAUSE DESCONFORTO À 
PACIENTE, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 1.000 R$2,07 R$2.070,00 

44 275472 

ESPÉCULO DESCARTÁVEL TAMANHO 
MÉDIO - EMBALADO INDIVIDUAL, 
ESTÉRIL EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
COM BORDAS ARREDONDADAS QUE 
NÃO CAUSE DESCONFORTO À 
PACIENTE, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 1.500 R$2,00 R$3.000,00 

45 275471 

ESPÉCULO DESCARTÁVEL TAMANHO 
GRANDE- EMBALADO INDIVIDUAL, 
ESTÉRIL EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO 
COM BORDAS ARREDONDADAS QUE 
NÃO CAUSE DESCONFORTO À 
PACIENTE, CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 1.500 R$2,06 R$3.090,00 



 

46 406272 

KIT PAPANICOLAU P (01 ESCOVA 
CERVICAL, 01 ESPÁTULA MOD. 
AYRES,01 ESPECULO TAM. PEQUENO, 
01 ESTOJO PORTA LÂMINA DE PAPEL 
COM 01 LÂMINA DE VIDRO PONTA 
FOSCA). 

KIT 1.000 R$6,04 R$6.040,00 

47 406273 

KIT PAPANICOLAU M (01 ESCOVA 
CERVICAL, 01 ESPÁTULA MOD. 
AYRES,01 ESPECULO TAM. MÉDIO, 01 
ESTOJO PORTA LÂMINA DE PAPEL COM 
01 LÂMINA DE VIDRO PONTA FOSCA). 

KIT 1.500 R$6,05 R$9.075,00 

48 406274 

KIT PAPANICOLAU G (01 ESCOVA 
CERVICAL, 01 ESPÁTULA MOD. 
AYRES,01 ESPECULO TAM. GRANDE, 01 
ESTOJO PORTA LÂMINA DE PAPEL COM 
01 LÂMINA DE VIDRO PONTA FOSCA). 

KIT 1.500 R$6,13 R$9.195,00 

49 487427 

FIO DE SUTURA MONOFILAMENTO DE 
NYLON 3-0, NÃO ABSORVÍVEL 
SINTÉTICO DE NYLON PRETO, 
MONOFILAMENTAR (POLIAMIDA) COM 
45 CM DE COMPRIMENTO, COM 
AGULHA 3/8 DE CIRCUNFERÊNCIA, 
CORTANTE DE 2,5CM CUTICULAR. 
ESTÉRIL, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL 
DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE.  
CAIXA COM 24 UNIDADES. 

UNIDADE 1.200 R$2,27 R$2.724,00 

50 402571 

FITA ADESIVA HOSPITALAR BRANCA 19 
MM X 50 M, PARA USO HOSPITALAR 
COM DORSO DE PAPEL CREPADO, 
RECOBERTO COM ADESIVO NA FACE 
INTERNA. RESISTENTE À ESTERILIZAÇÃO 
PELO CALOR ÚMIDO. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL CONTENDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, PRAZO 
DE VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 200 R$7,35 R$1.470,00 

51 339565 

FITA PARA DETERMINAÇÃO DE GLICOSE 
COM REAGENTE, PARA INDICAÇÃO DE 
GLICEMIA NO SANGUE 
CAPILAR/VENOSO. EMBALAGEM 
CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. COMPATÍVEL 
COM APARELHO ESPECIFICADO, O 
QUAL DEVERÁ SER OFERECIDO 
QUANDO SOLICITADO. TUBOS COM 50 
FITAS INDIVIDUAIS, PARA USO 
MANUAL. A EMPRESA GANHADORA 
DAS FITAS DEVERÁ FORNECER OS 
APARELHOS EM REGIME DE 
COMODATO. 

CAIXA 500 R$52,14 R$26.070,00 

52 103063 

GLICOSÍMETRO COM MONITOR PARA 
MEDIÇÃO DE GLICEMIA, COM 
TECNOLOGIA BIOSENSOR QUE SE LIGA 
AUTOMATICAMENTE AO COLOCAR A 
TIRA TESTE, COM RESULTADO EM ATÉ 4 
SEGUNDOS, FAIXA DE MEDIÇÃO DE 
MEDIÇÃO DE 10 A 600 MG/DL; VOLUME 
DE AMOSTRA DE ATÉ 4ML. 
ACOMPANHA: 01FRASCO CONTENTO 

UNIDADE 50 R$51,03 R$2.551,50 



 

50 TIRAS DE REAGENTES CADA UM 
DELES. 

53 412571 

FIXADOR PARA CITOLOGIA CELULAR 
SPRAY, COMPOSTO DE ÁLCOOL ETÍLICO 
EXTRA FINO 95%, CARBOWAX 2,5% E 
PROPOLENTE, INDICADO PARA 
FIXAÇÃO DE ESFREGAÇOS EM LÂMINAS, 
ISENTO DE CFC, CONTENDO 100 ML, 
EMBALAGEM CONSTANDO 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
COMPOSIÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE, MARCA, REGISTRO NO M.S. 

FRASCO 100 R$13,23 R$1.323,00 

54 616016 

FRALDA TAMANHO DESCARTÁVEL P 
CINTURA ATÉ 89 A 112CM PACOTE COM 
8 UNIDADES PARA O USO GERIÁTRICO, 
PÓS PARTO E INCONTINÊNCIA 
URINÁRIA. 

PACOTES 100 R$17,16 R$1.716,00 

55 616012 

FRALDA TAMANHO DESCARTÁVEL M, 
CINTURA ATÉ 89 A 112CM PACOTE COM 
8 UNIDADES PARA O USO GERIÁTRICO, 
PÓS PARTO E INCONTINÊNCIA 
URINÁRIA. 

PACOTES 100 R$19,99 R$1.999,00 

56 616013 

FRALDA TAMANHO DESCARTÁVEL G 
CINTURA ATÉ 114 A 144 CM PACOTE 
COM 8 UNIDADES PARA O USO 
GERIÁTRICO, PÓS PARTO E 
INCONTINÊNCIA URINÁRIA. 

PACOTES 100 R$20,25 R$2.025,00 

57 616014 

FRALDA TAMANHO DESCARTÁVEL XG 
CINTURA ATÉ 114 A 144 CM PACOTE 
COM 8 UNIDADES PARA O USO 
GERIÁTRICO, PÓS PARTO E 
INCONTINÊNCIA URINÁRIA. 

PACOTES 100 R$20,05 R$2.005,00 

58 433792 

GEL PARA ULTRASSONOGRAFIA 1KG 
GEL ELETROLÍTICO PARA 
ULTRASSONOGRAFIA. EMBALAGEM 
CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. GALÃO COM 
1KG. 

UNIDADE 350 R$10,14 R$3.549,00 

59 366902 

LÂMINA DE BISTURI Nº 24 EM AÇO 
CARBONO, ISENTA DE REBARBAS E 
SINAIS DE OXIDAÇÃO, PONTA AFIADA, 
PERFEITA ADAPTAÇÃO AO CABO, COM 
PROTEÇÃO NA LÂMINA, ESTÉRIL, EM 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM 
ALUMÍNIO HERMETICAMENTE 
FECHADO, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. CAIXA COM 100 UNIDADES. 

CAIXA 150 R$33,18 R$4.977,00 

60 409705 

LÂMINA DE VIDRO COM EXTREMIDADE 
FOSCA, CAIXA COM 50 UNIDADES. 
EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO EM 
ÓRGÃO COMPETENTE. 

CAIXA 120 R$7,83 R$939,60 

61 338605 

LANCETA DESCARTÁVEL COM 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, ESTÉRIL 
SEGURANÇA ATENDENDO A NORMA 
NR32 APROVADA PELA PORTARIA MTE 
485 DE 11/11/2005. EMBALAGEM 
CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE 

CAIXA 500 R$15,08 R$7.540,00 



 

E REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 
CAIXA COM 100 UNIDADES. 

62 269839 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N°7,0, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, FORMATO 
ANATÔMICO, COM ALTA 
SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE À TRAÇÃO. 
PUNHO COM BAINHA OU FRISOS, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM., 
LUBRIFICADA COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
INVÓLUCRO INTERNO COM DOBRAS 
PARA ABERTURA ASSÉPTICA, 
DOBRADAS CONFORME PADRÃO 
HOSPITALAR, COM INDICATIVOS DA 
MÃO DIREITA E DA ESQUERDA E 
NUMERAÇÃO. EMBALADA AOS PARES 
EM EMBALAGEM DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

PAR 2.300 R$3,44 R$7.912,00 

63 388414 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N°7,5, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, FORMATO 
ANATÔMICO, COM ALTA 
SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE À TRAÇÃO. 
PUNHO COM BAINHA OU FRISOS, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM, 
LUBRIFICADA COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
INVÓLUCRO INTERNO COM DOBRAS 
PARA ABERTURA ASSÉPTICA, 
DOBRADAS CONFORME PADRÃO 
HOSPITALAR, COM INDICATIVOS DA 
MÃO DIREITA E DA ESQUERDA E 
NUMERAÇÃO. EMBALADA AOS PARES 
EM EMBALAGEM DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

PAR 3.000 R$3,16 R$9.480,00 

64 276340 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL N° 8,0, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, FORMATO 
ANATÔMICO, COM ALTA 
SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE À TRAÇÃO. 
PUNHO COM BAINHA OU FRISOS, 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 28 CM., 
LUBRIFICADA COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
INVÓLUCRO INTERNO COM DOBRAS 
PARA ABERTURA ASSÉPTICA, 
DOBRADAS CONFORME PADRÃO 
HOSPITALAR, COM INDICATIVOS DA 
MÃO DIREITA E DA ESQUERDA E 
NUMERAÇÃO. EMBALADA AOS PARES 
EM EMBALAGEM DE PAPEL GRAU 

PAR 1.500 R$3,00 R$4.500,00 



 

CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONTENDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

65 269891 

LUVA DE LÁTEX PARA PROCEDIMENTO, 
TAMANHO PP NÃO ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, AMBIDESTRA, 
COM ALTA SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE Á TRAÇÃO; 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 25CM, 
LUBRIFICADO COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM COLETIVA CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E REGISTRO 
EM ÓRGÃO COMPETENTE. CAIXA C/ 100 
UNIDADES. 

CAIXA 500 R$33,02 R$16.510,00 

66 269894 

LUVA DE LÁTEX PARA PROCEDIMENTO, 
TAMANHO P NÃO ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, AMBIDESTRA, 
COM ALTA SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE Á TRAÇÃO; 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 25CM, 
LUBRIFICADO COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM COLETIVA CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E REGISTRO 
EM ÓRGÃO COMPETENTE. CAIXA C/ 100 
UNIDADES. 

CAIXA 2.000 R$33,12 R$66.240,00 

67 269893 

LUVA DE LÁTEX PARA PROCEDIMENTO, 
TAMANHO M NÃO ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, AMBIDESTRA, 
COM ALTA SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE Á TRAÇÃO; 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 25CM, 
LUBRIFICADO COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM COLETIVA CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E REGISTRO 
EM ÓRGÃO COMPETENTE. CAIXA C/ 100 
UNIDADES. 

CAIXA 2.000 R$31,82 R$63.640,00 

68 269892 

LUVA DE LÁTEX PARA PROCEDIMENTO, 
TAMANHO G NÃO ESTÉRIL, 
CONFECCIONADA EM LÁTEX NATURAL, 
TEXTURA UNIFORME, AMBIDESTRA, 
COM ALTA SENSIBILIDADE TÁCTIL, BOA 
ELASTICIDADE E RESISTENTE Á TRAÇÃO; 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 25CM, 
LUBRIFICADO COM MATERIAL 
ATÓXICO. ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM COLETIVA. CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E REGISTRO 
EM ÓRGÃO COMPETENTE. CAIXA C/ 100 
UNIDADES. 

CAIXA 850 R$33,22 R$28.237,00 



 

69 422231 

AVENTAL CIRURGICO DESCARTÁVEL EM 
TNT GRAMATURA 40G/M2 MANGA 
LONGA TAMANHO ÚNICO COR 
BRANCA. 

UNIDADE 1.000 R$6,06 R$6.060,00 

70 485312 

MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL 
COM ELÁSTICO, CONFECCIONADA EM 
NÃO TECIDO, TRIPLA CAMADA, 
MODELO RETANGULAR, COM PREGAS 
LONGITUDINAIS, COM DISPOSITIVO 
PARA AJUSTE NASAL FIXADO NO CORPO 
DA MÁSCARA, ATÓXICA, 
HIPOALERGÊNICA, INODORA COM 
TRATAMENTO REPELENTE AOS 
AGENTES LÍQUIDOS, QUATRO TIRAS 
LATERAIS DE COMPRIMENTO 
ADEQUADO PARA FIXAÇÃO. 
GRAMATURA TOTAL – 40 G/M2. , COR 
BRANCA. CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXAS 1.000 R$14,06 R$14.060,00 

71 613767 

MANTA TÉRMICA COBERTO ISOLANTE 
RESGATE E 2,10 X 1,40. MANTA 
TÉRMICA P/ PACIENTE TIPO DE 
AQUECIMENTO: ISOLANTE TÉRMICO 
MATERIAL: PELÍCULA DE POLÍMERO 
ALUMINIZADO TAMANHO: ADULTO 
APLICAÇÃO: P/ CORPO INTEIRO 
ESTERILIDADE: USO 
ÚNICOAPRESENTAÇÃO: EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UNIDADE 300 R$14,29 R$4.287,00 

72 485533 

MÁSCARA MULTIUSO 98,73% 
N95/PFF2, 4 CAMADAS DE PROTEÇÃO 
TNTN 40G/M2; 2 ELÁSTICOS, 1 TIRA NO 
PESCOÇO E OUTRA NA NUCA ACIMA 
DAS ORELHAS, AJUSTÁVEL. FIANLIDADE 
PARA USO DE PROTEÇÃO DE VIAS 
RESPIRATÓRIAS.TAMANHO ÚNICO, COR 
BRANCA COM CLIP NASAL. 

UNIDADE 250 R$8,11 R$2.027,50 

73 238913 

MÁSCARA PARA NEBULIZAÇÃO 
ADULTO, CONJUNTO PARA 
NEBULIZAÇÃO COMPOSTA POR 
MÁSCARA FACIAL, TRAQUEIA COM 
1,50M COM PAREDE INTERNA LISA, 
RESERVATÓRIO COM CAPACIDADE 
PARA 50ML. 

UNIDADE 50 R$8,22 R$411,00 

74 238919 

MÁSCARA PARA NEBULIZAÇÃO 
INFANTIL, CONJUNTO PARA 
NEBULIZAÇÃO COMPOSTA POR 
MÁSCARA FACIAL, TRAQUEIA COM 
1,50M COM PAREDE INTERNA LISA, 
RESERVATÓRIO COM CAPACIDADE 
PARA 50ML. 

UNIDADE 30 R$6,99 R$209,70 

75 325512 

PINÇA DE CHERON DESCARTÁVEL 
CONFECCIONADA EM MATERIAL 
PLÁSTICO RESISTENTE, MEDIDA 
APROXIMADA 24,5 CM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL ESTÉRIL EM PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO COM ABERTURA EM PTALA 
E FILME DE 
POLIETILENO/POLIPROPILENO, COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, TIPO DE 
ESTERELIZAÇÃO E VALIDADE. 

UNIDADE 2.000 R$3,00 R$6.000,00 

76 279887 

ALMOTOLIA 250ML, RECIPIENTE COM 
TAMPA ENROSCADA, BICO LONGO, SEM 
MANGUEIRA INTERNA, COM PROTETOR 
RÍGIDO, CONFECCIONADO EM 
PLÁSTICO OU SIMILAR, COR MARROM, 
FLEXÍVEL, CONTENDO ORIFÍCIO 
CENTRAL, GRADUADO A CADA 50 ML, 

UNIDADE 300 R$6,53 R$1.959,00 



 

COM CAPACIDADE PARA 250 ML, 
RESISTENTE A DESINFECÇÕES. 
EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

77 279895 

ALMOTOLIA 500 ML, RECIPIENTE COM 
TAMPA ENROSCADA, BICO LONGO, SEM 
MANGUEIRA INTERNA, COM PROTETOR 
RÍGIDO, CONFECCIONADO EM 
PLÁSTICO OU SIMILAR, COR MARROM, 
FLEXÍVEL, CONTENDO ORIFÍCIO 
CENTRAL, GRADUADO A CADA 50 ML, 
COM CAPACIDADE PARA 500 ML, 
RESISTENTE A DESINFECÇÕES. 
EMBALAGEM CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 300 R$8,11 R$2.433,00 

78 617149 

SERINGA DESCARTÁVEL 1 ML, COM 
AGULHA PARA INSULINA – 13 X 4,5 
COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA 
ATENDENDO A NORMA NR32 
APROVADA PELA PORTARIA MTE 485 DE 
11/11/2005, DE ENCAIXE NÃO 
ROSQUEADO. CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CILÍNDRICO COM 
ESCALA DE GRADUAÇÃO PARA 100UI, 
VISÍVEL, FLANGE COM FORMATO 
ADEQUADO: EMBOLO COM PISTÃO 
LUBRIFICADO, COM AGULHA, 13 X 4,5 
ESTÉRIL. EMBALAGEM INDIVIDUAL DE 
PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO COM ABERTURA E 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DE 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 10.000 R$1,00 R$10.000,00 

79 439625 

SERINGA DESCARTÁVEL 3 ML COM 
AGULHA 25X7, DE ENCAIXE NÃO 
ROSQUEADO. CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CILÍNDRICO COM 
ESCALA DE GRADUAÇÃO VISÍVEL, COM 
ANEL DE RETENÇÃO, FLANGE COM 
FORMATO ADEQUADO: ÊMBOLO COM 
PISTÃO LUBRIFICADO, AGULHA DEVE 
ESTAR INSERIDA NA EMBALAGEM DA 
SERINGA. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 10.000 R$0,93 R$9.300,00 

80 439624 

SERINGA DESCARTÁVEL 5 ML COM 
AGULHA 25X7, DE ENCAIXE NÃO 
ROSQUEADO. CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CILÍNDRICO COM 
ESCALA DE GRADUAÇÃO VISÍVEL, COM 
ANEL DE RETENÇÃO, FLANGE COM 
FORMATO ADEQUADO: ÊMBOLO COM 

UNIDADE 10.000 R$1,16 R$11.600,00 



 

PISTÃO LUBRIFICADO, AGULHA DEVE 
ESTAR INSERIDA NA EMBALAGEM DA 
SERINGA. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

81 439702 

SERINGA DESCARTÁVEL 10 ML COM 
AGULHA 25X7, DE ENCAIXE NÃO 
ROSQUEADO. CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CILÍNDRICO COM 
ESCALA DE GRADUAÇÃO VISÍVEL, COM 
ANEL DE RETENÇÃO, FLANGE COM 
FORMATO ADEQUADO: ÊMBOLO COM 
PISTÃO LUBRIFICADO, AGULHA DEVE 
ESTAR INSERIDA NA EMBALAGEM DA 
SERINGA. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 10.000 R$1,19 R$11.900,00 

82 439710 

SERINGA DESCARTÁVEL 20 ML COM 
AGULHA 25X7, DE ENCAIXE NÃO 
ROSQUEADO. CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CILÍNDRICO COM 
ESCALA DE GRADUAÇÃO VISÍVEL, COM 
ANEL DE RETENÇÃO, FLANGE COM 
FORMATO ADEQUADO: ÊMBOLO COM 
PISTÃO LUBRIFICADO, AGULHA DEVE 
ESTAR INSERIDA NA EMBALAGEM DA 
SERINGA. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 15.000 R$1,19 R$17.850,00 

83 435801 

TERMÔMETRO CLÍNICO AXIAL PARA 
USO HOSPITALAR, COM GRADUAÇÃO 
DE 35 A 42ºC, DIGITALFÁCIL LEITURA. 
EMBALAGEM PROTETORA INDIVIDUAL 
CONTENDO EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, LOTE 
E REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 50 R$15,13 R$756,50 

84 449100 

TUBO PARA ASPIRAÇÃO EM PVC 
SILICONIZADO, NÚMERO 204, ATÓXICO, 
FLEXÍVEL E TRANSPARENTE, COM 
DIÂMETRO INTERNO E ESPESSURA DE 
PAREDE UNIFORMES. ESTÉRIL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL, CONTENDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 

PACOTE 50 R$10,06 R$503,00 



 

COMPETENTE. PACOTE COM 2 
METROS. 

85 369561 

TOUCA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO 
EM FALSO TECIDO 100% 
POLIPROPILENO, DESCARTÁVEL, 
MICRO-PERFURADO, COM ELÁSTICO 
ME TODA SUA EXTENSÃO, 
HIPOALERGÊNICO, TAMANHO GRANDE 
E GRAMATURA DE 30G/M2.  PACOTE 
COM 100 UNIDADES. 

PACOTE 300 R$12,71 R$3.813,00 

86 250660 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 6 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 300 R$2,14 R$642,00 

87 229081 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 8 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 300 R$2,04 R$612,00 

88 230546 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 300 R$2,19 R$657,00 

89 230547 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 2.000 R$2,74 R$5.480,00 

90 454397 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 14 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 

UNIDADE 300 R$2,79 R$837,00 



 

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

91 454398 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 16 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 300 R$2,22 R$666,00 

92 234720 

SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 18 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 300 R$2,18 R$654,00 

93 59889 

ESFIGNOMANÔMETRO ANALÓGICO 
COM ESTETOSCÓPIO - 
ESFIGNOMANÔMETRO ANALÓGICO 
COM ESTETOSCÓPIO EMBALAGEM 
PRIMÁRIA CONTENDO IDENTIFICAÇÃO, 
NÚMERO DO LOTE, MÊS E ANO DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE. 

UNIDADE 30 R$102,37 R$3.071,10 

94 435908 

SONDA NASOGÁSTRICA N° 06 CURTA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL, ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 800 R$2,08 R$1.664,00 

95 435904 

SONDA NASOGÁSTRICA N° 08 CURTA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL, ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 800 R$2,12 R$1.696,00 

96 438982 

SONDA NASOGASTRICA N° 08 LONGA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 

UNIDADE 800 R$2,00 R$1.600,00 



 

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

97 438983 

SONDA NASOGASTRICA N° 10 LONGA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.200 R$2,01 R$2.412,00 

98 438984 

SONDA NASOGASTRICA N° 12 LONGA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.200 R$2,08 R$2.496,00 

99 277376 

SONDA NASOGASTRICA N° 14 LONGA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.200 R$2,01 R$2.412,00 

100 438986 

SONDA NASOGASTRICA N° 16 LONGA 
DESCARTÁVEL, CONFECCIONADA EM 
PVC ATÓXICO, FLEXÍVEL, 
TRANSPARENTE, COM BATOQUE 
ATRAUMÁTICO, SILICONIZADA, COM 
ORIFÍCIOS LATERAIS, CONECTOR 
UNIVERSAL. ESTÉRIL EM EMBALAGEM 
ADEQUADA, QUE PERMITA ABERTURA 
ASSÉPTICA, CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 2000 R$2,02 R$4.040,00 

101 435995 

SONDA FOLEY N° 14 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.000 R$5,60 R$5.600,00 

102 435999 

SONDA FOLEY N° 16 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 

UNIDADE 1.000 R$6,59 R$6.590,00 



 

SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

103 229186 

SONDA FOLEY N° 18 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.000 R$5,79 R$5.790,00 

104 234731 

SONDA FOLEY N° 20 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.000 R$5,19 R$5.190,00 

105 299052 

SONDA FOLEY N° 22 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.000 R$5,57 R$5.570,00 

106 435986 

SONDA URETRAL Nº12 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 2.000 R$2,02 R$4.040,00 

107 437437 

SONDA URETRAL Nº6 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 

UNIDADE 1.000 R$2,41 R$2.410,00 



 

E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

108 437440 

SONDA URETRAL Nº8 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.000 R$2,25 R$2.250,00 

109 405875 

CREME BLOQUEADOR SOLAR UVA/UVB 
FPS-50 CREME BLOQUEADOR SOLAR 
CONTRA RADIAÇÃO UVA/UVB, COM 
FATOR DE PROTEÇÃO FPS-50 
CONSISTÊNCIA NA FORMA DE LOÇÃO 
CREMOSA, ODOR CARACTERÍSTICO, 
COR BRANCO AMARELADO, PH IN 
NATURA DE 5,5 A 7, PREPARADO NÃO 
TÓXICO, NÃO OLEOSO, ÁGUA-
RESISTENTE, INDICADO PARA PESSOAS 
COM FOTOTIPO 2,3,4 E 5 (PELE BRANCA 
À NEGRA) COM PRAZO DE VALIDADE DE 
2 ANOS DA DATA DE FABRICAÇÃO. O 
CREME BLOQUEADOR SOLAR DEVE TER 
SUA FORMULAÇÃO SOB O AVAL DE 
RESPONSÁVEL TÉCNICO HABILITADO E 
CREDENCIADO COM CRF E FABRICADO 
EM CONFORMIDADE COM AS 
EXIGÊNCIAS DA ANVISA. 

UNIDADE 500 R$37,85 R$18.925,00 

110 477093 

TESTE RÁPIDO QUALITATIVO ANTÍGENO 
AG - TESTE RAPIDO PARA DETECÇÃO DE 
ANTÍGENO SWAB NASAL PARA 
CORONAVIRUS DE 
IMUNOCROMATOGRAFIA 
DESENVOLVIDO PARA UTILIZAÇÃO E 
DETERMINAÇÃO QUALITATIVA DOS 
VALORES DE ANTÍGENO ANTI-
CORONAVIRUS (COVID-19) RESULTADO 
DE 10-20 MINUTOS. 

UNIDADE 1.000 R$10,43 R$10.430,00 

111 439636 

SERINGA DESCARTÁVEL 60 ML. 
CONFECCIONADA EM PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, 
APIROGÊNICO, CILÍNDRICO COM 
ESCALA DE GRADUAÇÃO VISÍVEL, COM 
ANEL DE RETENÇÃO, FLANGE COM 
FORMATO ADEQUADO: ÊMBOLO COM 
PISTÃO LUBRIFICADO, AGULHA DEVE 
ESTAR INSERIDA NA EMBALAGEM DA 
SERINGA. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM 
INDIVIDUAL DE PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO E/OU COM FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM 
PÉTALA, CONSTANDO EXTERNAMENTE 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, DATA E TIPO DA 
ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E 
REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE. 

UNIDADE 2.000 R$5,19 R$10.380,00 

112 481790 

LENÇOL DESCARTÁVEL PAPEL 50X70CM 
- LENÇOL DESCARTÁVEL, MATERIAL 
PAPEL, LARGURA 0,50M, 
COMPRIMENTO 70M, APRESENTAÇÃO 
ROLO, APLICAÇÃO MARCA 
HOSPITALAR. COM DADOS DE 

ROLOS 500 R$20,24 R$10.120,00 



 

IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

113 225775 
TESTE RAPIDO PARA DETECÇÃO DE 
GRAVIDEZ RESULTADO DE 10-20 
MINUTOS. 

UNIDADE 1.000 R$0,67 R$670,00 

114 442739 
TIRA REAGENTE DE EXAME DE URINA 
MEDIDORES DE PH – PROTEINURIA. 

FRASCO 50 R$31,12 R$1.556,00 

115 242934 

TUBO DE ENSAIO PLÁSTICO COM 
TAMPA ROSQUEÁVEL 12X75CM COM 
ANTIOAGULANTE CONSTANDO 
EXTERNAMENTE DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DA ESTERILIZAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E REGISTRO EM ÓRGÃO 
COMPETENTE. 

UNIDADE 5.000 R$0,57 R$2.850,00 

116 435994 

SONDA FOLEY N° 12 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 1.000 R$5,16 R$5.160,00 

117 619833 

LUVA DE VINIL - LUVA P/ 
PROCEDIMENTO DE SAÚDE NÃO 
CIRÚRGICO C/ ANVISA, MATERIAL: 
BORRACHA SINTÉTICA - VINIL / PVC, 
SUPERFÍCIE: SUPERFÍCIE LISA, 
FORMATO: AMBIDESTRA, PÓ: SEM PÓ, 
COR: TRANSPARENTE, TAMANHO: 
MÉDIO – M, ESTERILIDADE: NÃO 
ESTÉRIL, USO ÚNICO. 

CAIXA 100 R$38,08 R$3.808,00 

118 438065 

PAPEL TERMOSENSIVEL MILÍMETRADO 
PARA ELETROCARDIÓGRAFO 
CARDIOCARE 2000 MARCA BIONET 
TAMANHO 216MM X 30MM. 

UNIDADE 24 R$29,78 R$714,72 

119 612723 

KIT CAMPO CIRURGICO UNIVERSAL, 
ITENS INCLUSOS: 1 UNIDADE: CAMPO 
MESA/LAM 130X200 CM MÉDIO; 1 
UNIDADE: CAMPO CIR C/REF-P 130X200 
CM PLUS INFERIOR; 2 UNIDADES: 
CAMPO CIR C/REF-P 100X160 CM PLUS 
LATERAL; 1 UNIDADE: CAMPO CIR 
C/REF-P 160X260 CM PLUS SUPERIOR. 

KIT 150 R$40,01 R$6.001,50 

120 431744 

ABAIXADOR DE LÍNGUA COM SABOR, 
PACOTE COM 40 UNIDADES COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA, ESPÁTULA DE PLASTICO 
CONVENCIONAL COM EXTREMIDADE 
ARREDONDADA, DE USO ÚNICO, SEM 
REBARBAS. 

PACOTE 50 R$35,77 R$1.788,50 

121 287610 

LENÇOL DE MACA DESCARTÁVEL C/ 
ELÁSTICO EM TNT 100% 
POLIPROPILENO GRAMATURA 20 A 30, 
BRANCO MEDINDO 2,00 X 0,90 CM. 

UNIDADE 2.000 R$18,22 R$36.440,00 

122 610251 

EQUIPO DE NUTRIÇÃO ENTERAL, 
MATERIAL: PVC SEM DEHP, C/ COR, 
TIPO: P/ BOMBA INFUSÃO, SEM 
SEGMENTO DE SILICONE, 1 VIA, 
CÂMARA GOTEJAMENTO: 
MACROGOTAS, FLEXÍVEL, REGULADOR 
DE FLUXO MANUAL: PINÇA ROLETE, 

UNIDADE 2.000 R$3,29 R$6.580,00 



 

CONECTOR DIETA: PONTA EM CRUZ, 
CONECTOR PACIENTE: ESCALONADO, 
COMPRIMENTO TOTAL DO TUBO: 
ACIMA DE 181 CM, ADICIONAL: C/ 
CLAMP, COMPATIBILIDADE: C/ 
EQUIPAMENTO, ESTERILIDADE: 
ESTÉRIL, USO ÚNICO, TIPO 
EMBALAGEM: INDIVIDUAL. 

123 437436 

SONDA URETRAL Nº14 DESCARTÁVEL, 
CONFECCIONADA EM PVC ATÓXICO, 
FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM 
BATOQUE ATRAUMÁTICO, 
SILICONIZADA, COM ORIFÍCIOS 
LATERAIS, CONECTOR UNIVERSAL. 
ESTÉRIL EM EMBALAGEM ADEQUADA, 
QUE PERMITA ABERTURA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, DATA 
E TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E TEMPO DE 
VALIDADE. 

UNIDADE 3.000 R$2,54 R$7.620,00 

 TOTAL R$992.734,42 

3.2. Os produtos deverão atender aos padrões estabelecidos pelas normas da ANVISA 
e demais regulamentos pertinentes. 
 

4.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

4.1. Da aquisição do objeto: 

4.1.1. O pedido dos produtos será realizado pelo Setor Responsável, por meio 
de e-mail à empresa Contratada, com cópia ao fiscal do contrato, mediante 
preenchimento do formulário de solicitação de entrega especificando o objeto, 
contendo informações sobre a localização da entrega, identificação do solicitante 
e data de solicitação; 

4.1.2. A entrega dos produtos, somente será realizada após aprovação do 
orçamento pela Autorização da Autoridade Competente; 

4.1.3. Sempre que possível, a entrega deverá ser realizada no local em que se 
encontra o equipamento, preferencialmente com o acompanhamento do 
responsável do setor e fiscal do contrato; 

4.1.4. O prazo para entrega dos produtos é de 10 (dez) dias úteis corridos, 
conforme Resolução TC nº 271, de 22 de janeiro de 2025. Nos casos em que for 
necessário prazo superior, a Contratada deverá formalizar a solicitação de 
dilação de prazo, com as devidas justificativas ao solicitante; 

4.1.5. A entrega dos produtos deverá ser agendada e os produtos conferidos no 
ato da entrega com acompanhamento do responsável na unidade e/ou pelo fiscal 
do Contrato, que fará na ficha de o aceite (ou não) do recebimento do produto 
em perfeitas condições. A CONTRATADA deverá realizar um ciclo completo no 
momento da entrega/ devolução do produto; 

4.1.6. O formulário assinado pelo solicitante e fiscal deve ser anexado para fins 
de comprovação quando da apresentação dos produtos pela Contratada; 



 

4.1.7. A aquisição dos somente será executada mediante requisições do setor 
solicitante, através de solicitações efetuadas pelo fiscal do contrato, por meio de 
programação, previamente estabelecida entre Contratante e Contratada; 

4.1.8. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de 
maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os produtos em questão. 

4.2. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, está abaixo indicado: 

4.2.1. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo Contrato; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 

5.0. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1. O objeto a ser adquirido se enquadra na classificação de bens comum, sendo 
assim, a contratação e a aquisição de que trata este Termo de Referência ocorrerá 
através de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, com fundamento da 
hipótese do Art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

6.0. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar. 
 

7.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar. 
 

8.0. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Do prazo de entrega do objeto: 

8.1.1. As entregas deverão ocorrer em um prazo de até 10 (dez) dias 
corridos, conforme Resolução TC nº 271, de 22 de janeiro de 2025, a partir da 
ordem de fornecimento. Em observância a esta programação, em caso de 
eventuais problemas na entrega, o fornecedor deverá comunicar imediatamente 
à Secretaria solicitante. 

8.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a 
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE sobre as respectivas 
razões, com pelo menos 05 (cinco) dias consecutivos de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria 
requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro 
instrumento hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), 
contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega. 



 

8.1.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto 
solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de 
Referência. 

8.2. Do local de entrega: 

8.2.1. O local de entrega do objeto será: 

a) Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rodovia 
PE 130, KM 08, SN - Jucá - Taquaritinga do Norte - PE, no horário das 
08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em 
dias úteis. 

8.2.1.1. Além da entrega no local designado pelo CONTRATANTE deverá 
a CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar 
(caso esteja previsto no objeto), o objeto no local indicado por servidor, 
comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

8.3. Das condições de entrega: 

8.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. 
Desta forma, embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, 
danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos. 

8.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil 
deverá vir indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto 
e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

8.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo 
de Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará 
obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando 
entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 
também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

8.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

8.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda 
a carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de 
acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado. 

8.3.6. O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem 
original, rotulada pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: 
identificação do objeto, marca, código de barras impresso na embalagem e 
capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da 
CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e 
telefone de contato, quando for o caso. 

8.3.7. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a 
marca do material e da empresa fabricante, além do número de unidades e 
dimensões, quando for o caso. 



 

8.4. Do prazo de validade do objeto: 

8.4.1. O(s) prazo(s) de validade para o objeto será(ão) o(s) descrito(s) abaixo, 
contado(s) da data de entrega. Deverá estar especificada na embalagem a data 
de fabricação e o prazo de validade. 

a) Para todos os itens o prazo mínimo de validade: 12 (doze) meses, com 
tolerância de 30 (trinta) dias. 

8.5. Da substituição do objeto: 

8.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente 
iguais aquelas constantes na nota de empenho ou outro instrumento hábil, 
quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens 
com apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora, exceto 
quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes 
condições: 

a) O pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria 
requisitante, acompanhado da comprovação da impossibilidade de 
entregar o item com a apresentação exatamente igual ou superior à 
ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a 
indicação da nova apresentação. 

b) A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste 
Termo de Referência e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra 
emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de 
avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.5.1.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação 
do item ofertado. 

8.5.1.2. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o 
item e tenham sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais 
como: marca, fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, nº. do 
Registro na Anvisa, Certificado de Aprovação – CA, entre outros. 

8.6. Da garantia do objeto: 

8.6.1. O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

8.6.1.1. Caso o período de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior 
ao estabelecido neste subitem, a CONTRATADA deverá complementar a 
garantia do objeto ofertado pelo período restante. 

 
9.0. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 



 

9.1.1. Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

9.1.1.1. Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento 
contratual a servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de GESTOR DE 
CONTRATO. 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da 
autoridade competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 
penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, 
mediante a observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando 
que o valor do contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
contratuais. 

9.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

9.1.2.1. Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento 
contratual a servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de FISCAL DE 
CONTRATO. 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e 
adequação dos serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, 
principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes 
do Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto 
tanto da administração contratante quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade 
de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como 
traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no 
contrato e dentro dos prazos estabelecidos; 



 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições 
contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do 
Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do 
quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em 
razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que 
se encontra especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou 
ordem de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a 
hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 
especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo 
de trabalho detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a 
contratada. 

 

10.0. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

10.1. Recebimento do Objeto: 

10.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência, ETP e na proposta. 

10.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar - ETP e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar do recebimento do recibo/pedido pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 

10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências. 

10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 



 

143 da Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução/fornecimento do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
10.2. Liquidação: 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 

10.2.2. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota 
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

g) O prazo de vigência; 
h) A data da emissão; 
i) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
j) O valor a pagar; 
k) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
l) Dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

10.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

10.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
10.3. Prazo de pagamento: 

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa. 

10.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos a contratada 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de 
correção monetária. 

 
10.4. Forma de pagamento: 

10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 



 

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

10.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.4.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
LC nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
10.5. Antecipação de pagamento: 

10.5.1. A presente contratação não permite/compreende/engloba a antecipação 
de pagamento. 

 

11.0. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

11.2. Participação de Consórcio: 

11.2.1. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a 
resultados indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco da dominação 
do mercado, através de pactos de eliminação de competição entre os 
empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios pode reduzir o 
universo da disputa. O consórcio pode retratar uma composição entre eventuais 
interessados: em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo 
para eliminar a competição. Conforme Acórdão n.º 1165/2012-Plenário, TC 
037.773/2011-9, rel. Min. Raimundo Carreiro, 16.5.2012: Fica ao juízo 
discricionário da Administração Pública a decisão, devidamente motivada, 
quanto à possibilidade de participação ou não em licitações de empresas em 
consórcio. 

 

12.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

12.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no 
orçamento para o exercício do ano de 2025, a seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 02.00 – PODER EXECUTIVO 
Unidade: 02.17 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 



 

1030104282.074 - Manutenção do Programa - UBS 
33903000 - Material de Consumo | COD. 407, 408, 409 e 410 
500.1002 - Recursos não vinculados de Impostos - Saúde 
600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal 
621 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Estadual 
706.3110 - Transferência Especial da União - Emendas Parlamentares Individuais 
1030104282.078 - Aquisição de Medicamentos, Próteses, Similares e Outros 
33903000 - Material de Consumo | COD. 447, 448 e 449 
500.1002 - Recursos não vinculados de Impostos - Saúde 
600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal 
706.3110 - Transferência Especial da União - Emendas Parlamentares Individuais 
1030204282.081 - Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS 
33903000 - Material de Consumo | COD. 476, 477 e 478 
500.1002 - Recursos não vinculados de Impostos - Saúde 
600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal 
621 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Estadual 
1030204282.083 - Manutenção dos Serviços de Saúde - MAC 
33903000 - Material de Consumo | COD. 492 
600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal  

12.2. Os recursos para o ano de 2026 serão alocados nas peças de planejamento a 
serem enviadas à Câmara Municipal nos prazos estabelecidos na Lei Orgânica do 
Município. 
 

13.0. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos 
adiante: 

13.1.1. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta 
Comercial da respectiva sede, para o caso de empresário individual; 

II – Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, hipótese em que 
será realizada a verificação da autenticidade no sítio: 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

IV – Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

V – Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local da sede do licitante, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

VI – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

13.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou 
do Distrito Federal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal 
ou Distrital, do domicílio ou sede da licitante; 

IV – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal. 

VI – Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão 
negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no sítio: 
www.tst.jus.br/certidao. 

Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito 
de negativa. 

Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que demonstre tal isenção. 

13.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

http://www.tst.jus.br/certidao


 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial 
ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005), expedida pelo 
distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 
No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 

a) Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco deverá 
apresentar também Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitido na 
forma da Instrução Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na 
Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006. 

II – Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da 
LCP nº 123/06, se for o caso, sendo considerada microempresa ou 
empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento 
diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal 
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um 
dos seguintes documentos, a critério do licitante:  

a) Declaração expressa formalmente assinada por profissional da 
área contábil, devidamente habilitado; 

b) Certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do 
licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente; 

c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples 
Nacional acompanhada de declaração assinada pelo responsável 
legal da empresa informando inexistir quaisquer fatos que impeça 
receber o benefício da Lei Complementar 123/2006. 

13.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.1.4.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação consistente em Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando ter a licitante prestado serviço compatível como o objeto 
desta licitação. 

13.1.4.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade do(s) atestado(s), 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

13.1.4.2. Para todos os itens Alvará de Saúde, expedido pela Vigilância 
Sanitária Municipal, em vigor, ou Licença, expedida pela Vigilância 
Sanitária Estadual, em vigor, em nome da licitante. 

13.1.4.3. Certificado de Registro do objeto ofertado, expedido pelo 
Ministério da Saúde, em vigor, onde conste o número e a validade do 
Registro, denominação do objeto, nome e número do CNPJ do fabricante. 



 

No caso de isenção de Registro, deverá ser comprovada por meio de 
documento oficial. 

13.1.4.4. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida 
pela ANVISA em situação ativa, em nome da licitante. 

13.1.4.4.1. A documentação exigida poderá ser: 

a) Publicação no Diário Oficial da União (com resolução e 
data de publicação visíveis): cópia legível ou documento 
obtido por meio do site do Diário Oficial da União, na 
internet; 

b) Documento expedido pela Agência Nacional da 
Vigilância Sanitária (ANVISA): cópia legível ou documento 
obtido por meio do site da ANVISA, na internet. 

Somente serão aceitos documentos obtidos do site da ANVISA para o Registro 
de itens e para as petições de renovação do Registro, além das notificações 
simplificadas dos itens, quando aplicável. Para os demais documentos não serão 
aceitos documentos obtidos do site da ANVISA. 

 

14.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas legais, federais, 
estaduais e municipais que direta e indiretamente são aplicáveis ao produto contratado; 

14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais; 

14.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, efetuando as 
anotações previstas em Lei; 

14.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigido; 

14.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado 
ou corrigidos; 

14.6. Pagar à CONTRATADA o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

14.7. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento 
equivalente, com base nas disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; 

14.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 



 

14.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na modalidade contratada. 
 

15.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 

15.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os Arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 

15.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

15.1.4. Comunicar à Contratante imediatamente os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação justificadamente; 

15.1.4.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.4.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato. 

15.2. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 

15.3. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 

15.3.1. Atender prontamente às solicitações dos setores solicitantes, no 
fornecimento dos itens contratados nas quantidades e especificações do 
TERMO DE REFERÊNCIA; 

15.3.2. Entregar os itens acondicionados adequadamente, em invólucro lacrado, 
para permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de Nota 
Fiscal, discriminando o quantitativo do produto, conforme as especificações 
técnicas; 

15.3.3. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de 
Regularidades Fiscais; 



 

15.3.4. Substituir quaisquer itens que não esteja dentro do padrão de qualidade, 
em bom estado de conservação, que apresente defeito ou não esteja em 
conformidade com as especificações da proposta apresentada; 

15.3.5. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA; 

15.3.6. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE; 

15.3.7. Comunicar justificadamente, imediatamente à CONTRATANTE sobre 
qualquer inconformidade apresentada; 

15.3.8. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente à embalagem e 
transporte para a entrega dos objetos contratados. 

 

16.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

17.0. DAS SANÇÕES 

17.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 



 

17.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 
após a comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 
 

18.0. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

18.1. Das obrigações com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, 
da Lei 13.709/18. 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

d) Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando 
for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD. 

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada. 

f) A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

h) A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 



 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem 
ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
 
LINDINEIS BARBOSA DA FONSECA MARANS DE FIGUERÊDO 
Farmacêutica 
CRF/PE nº 6308 
 
 
  



 

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2025 
  
  

PROPOSTA COMERCIAL 
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2025 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA DO NORTE - PE. 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais 
médicos e produtos hospitalares para suprir a Central de Abastecimento Farmacêutica 
- CAF do município de Taquaritinga do Norte - PE, visando garantir o atendimento às 
unidades de saúde municipais, bem como o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU), com insumos de qualidade, adequados às normas técnicas vigentes. 
       
 
PROPONENTE: 
CNPJ: 
  
Prezados Senhores, 
  
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 
  

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
MARCA/ 

FABRICANTE 
UNIDADE QUANTIDADE 

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

       

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 
  
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 
  

Local e Data. 
  
  
 
 
  

NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

 
 
 
  
Obs.: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  



 

ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 

  
  
REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2025 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA DO NORTE - PE 
  
PROPONENTE 
CNPJ nº 
  
1.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do 
órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui 
em seu quadro societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou 
comissionado ou empregado no município de Taquaritinga do Norte, como 
também em nenhum outro órgão a ela vinculada, exercendo funções técnicas, 
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

 
2.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração 
Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, 
ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

 
Local e Data. 

  
  
  

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

  



 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: .../2025 
  
Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Estado de 
Pernambuco, localizada na Rodovia PE 130, KM 08, SN - Jucá - Taquaritinga do Norte 
- PE, CNPJ nº 08.677.960/0001-00, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a 
classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 00010/2025 que objetiva 
o registro de preços para: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de materiais médicos e produtos hospitalares para suprir a Central de Abastecimento 
Farmacêutica - CAF do município de Taquaritinga do Norte - PE, visando garantir o 
atendimento às unidades de saúde municipais, bem como o Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU), com insumos de qualidade, adequados às normas técnicas 
vigentes: 

Órgão integrante da presente Ata de Registro de Preços: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARITINGA DO NORTE - CNPJ nº 
08.677.960/0001-00. 
 
VENCEDOR:  

CNPJ nº 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

              

              

TOTAL   

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

1.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado 
que o preço é vantajoso.  

1.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, 
devidamente formalizada através da respectiva Ordem de Fornecimento, serão 
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, 
modalidade Pregão Eletrônico nº 00010/2025, parte integrante do presente instrumento 
de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá 
ser utilizada: 

2.2. Pelo Fundo Municipal de Saúde de Taquaritinga do Norte, que também é o órgão 
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua 
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 



 

2.3. Por órgãos da administração pública, observadas as disposições do Pregão 
Eletrônico nº 00010/2025, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a 
anuência do órgão gerenciador; 

2.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 

2.5. As aquisições adicionais mediante adesão à ata não poderão exceder, por órgão, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata do registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 

2.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem; 

2.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata de registro de preços; 

2.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

2.9. O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, 
fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante 
processo regular. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da 
Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor registrado, observadas as 
condições estabelecidas no presente instrumento e a contratação será formalizada por 
intermédio da: 

3.2. Ordem de Fornecimento quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive 
assistência e garantia. 

3.3. Ordem de Fornecimento e Contrato, quando presentes obrigações futuras. 

3.4. O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento, será de 05 (cinco) dias úteis, 
considerados da data da convocação. 

3.5. O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado na 
correspondente Ordem de Fornecimento e observará, obrigatoriamente, o valor 
registrado na respectiva Ata. 



 

3.6. Não atendendo à convocação para retirar a Ordem de Fornecimento, e ocorrendo 
está dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos 
os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

3.7. É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso de o licitante vencedor não 
comparecer para retirar a Ordem de Fornecimento no prazo e condições estabelecidos, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, 
para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis. 

3.8. O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser 
assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 

3.9. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá 
ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo 
entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

4.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 



 

4.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 
após a comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

5.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00010/2025 e seus anexos, e a 
seguinte proposta vencedora do referido certame: 
 
- .... 
Item(s): 
Valor: R$ 
- .... 
Item(s): 
Valor: R$ 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 

6.1. Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro 
da Comarca de Taquaritinga do Norte. 
 
 
 

... 
  

  ... 
  

...   ... 
  



 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00025/2025 
  
CONTRATO Nº: .../... 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM AO 
“MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA DO NORTE, POR MEIO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA .........”, 
PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA 
DO NORTE, Estado de Pernambuco, por meio da FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
com sede na Rodovia PE 130, km 08, Bairro Jucá, Taquaritinga do Norte – PE, CEP nº 
55790-000, CNPJ nº 08.677.960/0001-00, neste ato representado pelo(a) ...., residente 
e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de 
Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - 
......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e 
domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade 
nº ...., doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes 
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

1.1. Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00010/2025, 
processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de 
empresa especializada para o fornecimento de materiais médicos e produtos 
hospitalares para suprir a Central de Abastecimento Farmacêutica - CAF do município 
de Taquaritinga do Norte - PE, visando garantir o atendimento às unidades de saúde 
municipais, bem como o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), com 
insumos de qualidade, adequados às normas técnicas vigentes. 

2.2. O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições 
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas 
correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00010/2025 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 
presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

3.1. O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 



 

4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação das propostas. 

4.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

4.4. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.5. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa. 

4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a CONTRATANTE 
elegerá novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de apostilamento. 

4.8. O reajuste será realizado por Termo Aditivo. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento 
vigente: Recursos previsto no orçamento vigente. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

6.1. Recebimento do Objeto: 

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega, juntamente com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência, ETP e na proposta. 

6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes deste Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar - ETP e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento do recibo/pedido pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 



 

6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências. 

6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da 
Lei Federal nº 14.133/21, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução/fornecimento do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.1.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução 
do objeto ou de saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança 
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
6.2. Liquidação: 

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 

6.2.2. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota 
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

  
a) O prazo de vigência; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O valor a pagar; 
e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 
f) Dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

6.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

6.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
6.3. Prazo de pagamento: 

6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa. 

6.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos a contratada serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 



 

data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção 
monetária. 

 
6.4. Forma de pagamento: 

6.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

6.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

6.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.4.5. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
LCP nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
6.5. Antecipação de pagamento: 

6.5.1. A presente contratação não permite/compreende/engloba a antecipação 
de pagamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

7.1. Da aquisição do objeto: 

7.1.1. O pedido dos produtos será realizado pelo Setor Responsável, por meio 
de e-mail à empresa Contratada, com cópia ao fiscal do contrato, mediante 
preenchimento do formulário de solicitação de entrega especificando o objeto, 
contendo informações sobre a localização da entrega, identificação do solicitante 
e data de solicitação; 

7.1.2. A entrega dos produtos, somente será realizada após aprovação do 
orçamento pela Autorização da Autoridade Competente; 

7.1.3. Sempre que possível, a entrega deverá ser realizada no local em que se 
encontra o equipamento, preferencialmente com o acompanhamento do 
responsável do setor e fiscal do contrato; 

7.1.4. O prazo para entrega dos produtos é de 10 (dez) dias úteis corridos, 
conforme Resolução TC nº 271, de 22 de janeiro de 2025. Nos casos em que for 
necessário prazo superior, a Contratada deverá formalizar a solicitação de 
dilação de prazo, com as devidas justificativas ao solicitante; 



 

7.1.5. A entrega dos produtos deverá ser agendada e os produtos conferidos no 
ato da entrega com acompanhamento do responsável na unidade e/ou pelo fiscal 
do Contrato, que fará na ficha de o aceite (ou não) do recebimento do produto 
em perfeitas condições. A CONTRATADA deverá realizar um ciclo completo no 
momento da entrega/ devolução do produto; 

7.1.6. O formulário assinado pelo solicitante e fiscal deve ser anexado para fins 
de comprovação quando da apresentação dos produtos pela Contratada; 

7.1.7. A aquisição dos somente será executada mediante requisições do setor 
solicitante, através de solicitações efetuadas pelo fiscal do contrato, por meio de 
programação, previamente estabelecida entre Contratante e Contratada; 

7.1.8. Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de 
maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os produtos em questão. 

7.2. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, está abaixo indicado: 

7.2.1. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, 
considerada da data de assinatura do respectivo Contrato; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas legais, federais, 
estaduais e municipais que direta e indiretamente são aplicáveis ao produto contratado; 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais; 

8.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, efetuando as 
anotações previstas em Lei; 

8.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado ou corrigido; 

8.5. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas ou irregularidades constatadas no objeto fornecido, para ser substituído, reparado 
ou corrigidos; 

8.6. Pagar à CONTRATADA o valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.7. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento 
equivalente, com base nas disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações; 

8.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 



 

8.9. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na modalidade contratada. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os Arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. Comunicar à Contratante imediatamente os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação justificadamente; 

9.1.4.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

9.1.4.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato. 

9.2. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 

9.3. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 

9.3.1. Atender prontamente às solicitações dos setores solicitantes, no 
fornecimento dos itens contratados nas quantidades e especificações do 
TERMO DE REFERÊNCIA; 

9.3.2. Entregar os itens acondicionados adequadamente, em invólucro lacrado, 
para permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de Nota 
Fiscal, discriminando o quantitativo do produto, conforme as especificações 
técnicas; 

9.3.3. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades 
Fiscais; 

9.3.4. Substituir quaisquer itens que não esteja dentro do padrão de qualidade, 
em bom estado de conservação, que apresente defeito ou não esteja em 
conformidade com as especificações da proposta apresentada; 



 

9.3.5. Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA; 

9.3.6. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela 
CONTRATANTE; 

9.3.7. Comunicar justificadamente, imediatamente à CONTRATANTE sobre 
qualquer inconformidade apresentada; 

9.3.8. Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente à embalagem e 
transporte para a entrega dos objetos contratados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

10.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 
124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 
139, todos da Lei 14.133/21. 

10.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 
14.133/21, a Contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado 
no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

11.1. Do prazo de entrega do objeto: 

11.1.1. As entregas deverão ocorrer em um prazo de até 10 (dez) dias 
corridos, conforme Resolução TC nº 271, de 22 de janeiro de 2025, a partir da 
ordem de fornecimento. Em observância a esta programação, em caso de 
eventuais problemas na entrega, o fornecedor deverá comunicar imediatamente 
à Secretaria solicitante. 

11.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a 
CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE sobre as respectivas 
razões, com pelo menos 05 (cinco) dias consecutivos de antecedência, para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Secretaria 
requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

11.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro 
instrumento hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), 
contendo a indicação do item, quantidade, valor, local e prazo de entrega. 

11.1.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do 
objeto solicitado, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de 
Referência. 

11.2. Do local de entrega: 



 

11.2.1. O local de entrega do objeto será: 

a) Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, localizado na Rodovia 
PE 130, KM 08, SN - Jucá - Taquaritinga do Norte - PE, no horário das 
08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira, em 
dias úteis. 

11.2.1.1. Além da entrega no local designado pelo CONTRATANTE 
deverá a CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e 
montar (caso esteja previsto no objeto), o objeto no local indicado por 
servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

11.3. Das condições de entrega: 

11.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. 
Desta forma, embalagens violadas, itens manchados, sujos, enferrujados, 
danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos. 

11.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil 
deverá vir indicado em cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto 
e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de acordo com o empenho, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

11.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo 
de Referência será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará 
obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo fiscal do contrato, ficando 
entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 
também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

11.3.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

11.3.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda 
a carga será devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de 
acordo com a disponibilidade de horários do almoxarifado. 

11.3.6. O objeto deverá estar segregado por item e entregue em sua embalagem 
original, rotulada pelo fabricante, contendo, no mínimo, os seguintes dados: 
identificação do objeto, marca, código de barras impresso na embalagem e 
capacidade de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de identificação da 
CONTRATADA, incluindo razão social, CNPJ, data de entrega, endereço e 
telefone de contato, quando for o caso. 

11.3.7. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, 
a marca do material e da empresa fabricante, além do número de unidades e 
dimensões, quando for o caso. 

11.4. Do prazo de validade do objeto: 

11.4.1. O(s) prazo(s) de validade para o objeto será(ão) o(s) descrito(s) abaixo, 
contado(s) da data de entrega. Deverá estar especificada na embalagem a data 
de fabricação e o prazo de validade. 



 

a) Para todos os itens o prazo mínimo de validade: 12 (doze) meses, com 
tolerância de 30 (trinta) dias. 

11.5. Da substituição do objeto: 

11.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações 
exatamente iguais aquelas constantes na nota de empenho ou outro instrumento 
hábil, quando for o caso, enviado pela Secretaria requisitante. Não serão aceitos 
itens com apresentação diferente daquela constante na proposta vencedora, 
exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes 
condições: 

a) O pedido de substituição deverá ser protocolado junto à secretaria 
requisitante, acompanhado da comprovação da impossibilidade de 
entregar o item com a apresentação exatamente igual ou superior à 
ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim como a 
indicação da nova apresentação. 

b) A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste 
Termo de Referência e, se for o caso, obter parecer favorável da amostra 
emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os critérios de 
avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

11.5.1.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação 
do item ofertado. 

11.5.1.2. Por apresentação entende-se os meios pelos quais se individualiza o 
item e tenham sido solicitados no momento do preenchimento da proposta, tais 
como: marca, fabricante, modelo, abatedouro, frigorífico, fornecedor, nº. do 
Registro na Anvisa, Certificado de Aprovação – CA, entre outros. 

11.6. Da garantia do objeto: 

11.6.1. O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

11.6.1.1. Caso o período de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior 
ao estabelecido neste subitem, a CONTRATADA deverá complementar a 
garantia do objeto ofertado pelo período restante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, especialmente 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

12.1.1. Cabe ao GESTOR DO CONTRATO: 

12.1.1.1. Ficará responsável pela gestão da execução deste instrumento 
contratual a servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de GESTOR DE 
CONTRATO. 



 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da 
autoridade competente;  

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de 
penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada;  

c. Emitir avaliação da qualidade dos produtos;  

d. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

e. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

f. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais;  

g. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, 
mediante a observância das exigências contratuais e legais;  

h. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando 
que o valor do contrato não seja ultrapassado;  

i. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 
contratuais. 

12.1.2. Cabe ao FISCAL DO CONTRATO: 

12.1.2.1. Ficará responsável pela fiscalização da execução deste instrumento 
contratual a servidor(a) ... – CPF nº ..., lotado na função de FISCAL DE 
CONTRATO. 

a. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e 
adequação dos serviços;  

b. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, 
principalmente de suas cláusulas, assim como das condições constantes 
do Edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto 
tanto da administração contratante quanto da contratada; 

c. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade 
de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como 
traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no 
contrato e dentro dos prazos estabelecidos; 

e. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições 
contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do 
Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

f. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do 
quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução, em 
razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 
comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 



 

g. Recusar serviço irregular, não aceitando material diverso daquele que 
se encontra especificado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou 
ordem de serviços, assim como observar, para o correto recebimento, a 
hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 
especificado e aceito pela Administração; 

h. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

i. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo 
de trabalho detalhado;  

j. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a 
contratada. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 

13.1. A contratada será responsabilizada administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei Federal nº 
14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a. Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

b. Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 

d. Impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º do referido Art. 156; 

f. Aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 
após a comunicação a contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que a contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente. 
  



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

14.1. Das obrigações com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: 

a) As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b) Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, 
da Lei 13.709/18. 

c) É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

d) Constitui atribuição da Contratada orientar e treinar seus empregados, quando 
for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD. 

e) O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada. 

f) A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

g) O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 

h) A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i) Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j) Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 
de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem 
ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k) O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 



 

especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

15.1. Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da 
Comarca de Taquaritinga do Norte. 

15.2. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, 
o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

 
Taquaritinga do Norte - PE, ... de ............... de ... 

 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_________________________________  

PELO CONTRATANTE 
  
  
_________________________________ 
........ 
  
  
  
PELA CONTRATADA 
  
  
_________________________________ 
......... 

 


